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PROIETO DE DECRETO LEGISLATIVO N".167/2007

REJEITA O PÂRECER PRE\'IO DO TRIBUNAI DE CONTAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO E APROVA AS CONTÀS DÂ PREFEITURA MUNICIPAI DE MONTE
AZUL PAULISTA - SP., REFERENTE ÂO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2004.

À COMISSÂO DE FINANÇAS E ORçAMENTO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÔES,
APRESENTA O SEGUINTE PROJETO DE DECRETO LEGISI-ATIVO:

ARTIGO 1' - Fica REJEITADO o Parecer Prévio

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exarado Íro plocesso número TC-
001887 /026/04, e, via de conseqüência, ficam APROVA-DÀS âs contas da Ptefeituta
Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, ÍefeÍente ao exercício financeito
de 2004.

ARTIGO 2" - Este Decreto Legislativo entÍâ em

vigot na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, ú de Novembro de 2007'
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JOSNEI BENTO GOMES
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ATADARET'NIAO DACOMISSAO DE FINANCAS E ORÇAMENTO

Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano dois mil e sete (26/09/2007) as 13,00 horas,
reuniram-se na sala de reuniões da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP., os verea-
dores Vagner Samy I-emo. Gilberto Aparecido Cantori e Josnei Bento Gomes, membros da
Comissão de Finanças e OrÇamento, sob a Presidência do vereador VAGNER SAMY LE-
MO, com fim especifico de analisar a prestação de contas da Prefeitura Municipal de Monte
Azul Paulista. relerente ao exercício financeiro d,e 2004, conforme Processo TC-
01,8871026104 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Após a leitura e analise
das principais peças do mencionado processo e da conclusão do Egrégio Tribunal de Contas
em Rejeitar essas contas, decidiram em comum acordo solicitar do Setor de Contabilidade
desta Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, um PARECER CONTÁBIL esclarecendo
melhor os motivos da rejeição dessa prestação de contas, para que essa Comissão possa emitir
seu parecer final. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reunião.

Monte Azul Paulista, 26 de setembro de 2.007 .

VAGNER SAMYLEMO
Presidente

GILBERTO APARECIDO CANTORI

I l1e lator

JOSNEI BENTO GOMES
Membro
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULIST

llua Cel. Joào N{anoel, no. 90 - CEP. 14.730-000 - fote/ fax:. 0§-17- 3361.1254
Sitc: wr'".w.camaramonteazul.sp.sov.br = Email: camaramao(D.viazul.cornbr

Estado de São Paulo

Monte Àzul Paulist^,26 de Setembro de 2007.

ILMO. SENHOR.

Venho por meio deste nâ quaüdade de Presidente da
Comissão de Finanças c Orçamento, solicitat de Vossa Senhoria a emissão de um PARECER
CONTABIL sobre a pÍestacão de Contas da Prefeitura Municipal de Monte Âzul Pauiista, referente
ao exercício frnanceiro de 2004, conforme Processo TC-1887 /026/04 do Egrégio Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Esperando contar com â atenção de Vossa Senhoria
no âtendimento do presente, apresento meus protestos de elevada estima e distinta consideração,

Z.

AO
ILMO. SENHOR
EDUARDO MEDICI DE SOUZA,
DD. CONTADOR DA CÃ]\{ARA MINICIPAL
NESTA.
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OFÍCIo CoMJSSÀo FINANCAS E ORCÂMENTO

VAGNER SÁMY LEMO
Presidente da Comissão
Finanças e Orçamento
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" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no.90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

E.mail : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo

oFÍcro N". 1.3412007.

Monte Azul Paulista, 04 de Outubro de 2007 .

Senhor Prefeito:

Com o presente temos a honra de levar ao
conhecimento de Vossa Excelência, que se encontra em tramitação nesta Câmara
Municipal o Processo TC-1,887 /026/2004 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, que reieita as contas da Prefeitura Municipai, referente ao exercício
financeiro de 2004, onde gostaríamos de comunica-lo que se caso V.Exa. deseja
maniÍestar ou apresentar alguma justiÍicativa sobre essas contas rejeitadas, que se
maniÍeste o mais breve possível, pois assim que a Comissão de Finanças e Orçamento
apresentar seu parecer, prosseguira os tramites legais, ou seja, será colocado em
votação e tomada das providências cabÍveis.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresent à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e
distinta consideração.

L S GEROMINI
Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

AO
EXMO.SENHOR
JACKSONPLAZA,
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.
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PÀRECER CONTÁBIL

SoBRE: Processo TC- 1887 /026/2004 - Tribunal dê Contas do Estado de Sào Pau1o,
refêrente a prestação de contas da Prefeitura Municipal de MonUe Àzul Paulista'
referênte ao exercicio financeiro de 2004.

Àpós procêdêr o exame " in-Ioco" no Processo TC-1887 /026/2004, Tribunal dê Contas
do Estado de São Paulo, refêrênte a prestaÇão de contas da Prefeitura Municipal de
Monte Àzul Paulista, referente ao exercÍcio financeiro de 2004, e de acÔrdo com o
sotj.citado pelo Presidênte da comissão de Finanças e orÇamento desta Casa de Lêis'
analisando suas disposiÇôes verificamos que os itens abaixo constantes do Relatório
emitido pelo referido Tribunal dê contas, fts. 17 à 55, informamos o seguintê:

Itens: 1.2.1, !.2.2.1.2.3, 2.1.2.1. 2.1.3, 2.2.L, 2.2.3. 2.2.4, 2.3.1.2., 2.3.2.7. 7.3.

Àpós essas verificaÇões constatamos que realmente houve irregularidades e mediante
defesa apresentada pela Prefeitura Municipal, foram aceitas as justificativas pelo
Iribunal, restando apenas um itêm quê deu origem a reprovaÇão das contas do
exêrcÍcio de 2004, que foi a nAo inclusao no orçamento de dotaçÔes necessárias ao
pagamento ale precatórios, em desacordo com as regras contidas no Àrtigo 100'

Parágrafo primeiro, da Constituiçáo Federal, motivo suficiente para reprovaçáo das
contas, segundo o Tribunal de Contas.

Diante do exposto, conctuÍmos ê concordamos com o Parecer Final êmitido pelo
Egrégio Tribunal de contas, constante de fls' 170 do referido processo TC-
18871026/2004. onde submetemos à apreciaÇAo da ComÍssáo de FinanÇas e orçamento e

demais membros desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer

Monte Àzul Paulista. 11 de outubro de 2007.

ÀsseBsor c bil

EDUÀRDO MÉDI E SoUZÀ
Contador
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cÂvrana MUNICIrAL DE MoNTE AzuL PAULnre ;166]\
Rua Cel. João Manoel. n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX- I 7 - 3361 .12541. , -

Ê.mail : camaramap@viazul.com.br
Estado de São Paulo
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PROCESSO NO:

PREFEITURÂ:

ASSUNTO:

PREFElTO:

PERÍODO:

VTCE _ PREFEITO:

PERÍODO (SUBSTITUIÇÃO) :

RETÁTOR:

INSTRUÇÃO:

uma série de
procedimento s

a

a

o

êst e
o, da

I]NIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO
IJR.8

rc-07881 /026/04

MONTE ÂZUL PÃUL]STA

CONTÀS DO EXERCÍCIO DE 2OO4

JÀCKSON PLAZÀ

01.01 À 3I .12.2004

CARMEM LEIIA AIVES DE LIMA

NÃo HoWE SUBSTITUIÇÃo
(Certidôes às fls.25/26, do anexo)

DR. ÀNTONIO ROQUE CITADINI

UR-8 _ S J DO RlO PRETO - DSE-r - SãO PAU1O

apresentadas a
II, do artígo 2
1993.

Senhor Responsáve1 pela UR. g:

PrestâÇão de contas do exercício
órgão;
Rêsultado da instrução
Acessórios1,2e3;
Anál-ise da documêntação
do exercicio, por forÇa

Tratam os autos das contas
Tribuna1 para os flns do disposto no incisoLei Complementar no 709, de 14 de janêiro de

O resuLtado da fiscalizaÇão ,,in l-oco,, encontra_seapresentado em itens próprios deste relatório, consoante oplanejamento dos trabalhos, onde se definiram os exames naextensão considerada apropriada, segundo o princípio daamostraqem ê de acordo com os objetivos visados.

À fase de ..pl-anejamento da Auditoria,, contempfou
elementos visando à racionafização e otimização dosde auditorÍa utilizados.

As fontes de informações utifizadas foram:

em examê, encaminhada pelo

do acompanhamento efetuado nos

encaminhada pelo órgão no decorrer
das InstruÇões vigentes, bem como

TC-O1887t026/U

Fl. n.s

Proc.

DS-S COD, t9a

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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1.1 .1 + DESPEÍIÀ§|
tela realizou
processos na origem,
anexo, contrataÇão
entanto, nao (
identificamos pelo

foram incfuídas
Observamos que as obras descritas no guadro
na planilha ..Cadastro Efetrônico de Obras,,.
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UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSE DO RIO
uR.8

das denúncias, representaÇões e dospertinentes ao exercicio em examei
expêdi e ES

Revisão dos três últimos relatórios de auditoria e análise dasressal-vas e recomendaçÕes efetuadas,
Registro das recomendaÇÕes e/ou determinaçôes efetivadas porocasião da ú1tima conta anual apreciada;
Análise das informações constantes do bancodisposição da Àuditoria, assim como daqueLasintermédio do SIAP, PFIS, "sites,, de interesse.
Os documentos coligidos na auditoria, que formaram(tLs.02/200), ÍÍ (fts.2oL/4oot e fff (trs.sorZssil .

1.
1.1

PIrÀÀIEüÀ}íEIITO DÀ GESTÃO PÚSI.ICA
P&ÀNO PLURIÀ}IT']A]L - PPÀ

DE CÀPITÀI.: no exercicio em exame o poder emdespesas de capital (esta auditoria verificou osque constan na
de fir&as para

relaÇão das licitaÇÕes às
dêspesas de capital ) ,

de dados à
obtidas por

os anexos f

ÍIs.289/296, do
as quais, no

aclma

Da análise da legislação do municipio,verificamos que o plano pl-urianual- (Lei no.7330 e afteÍaÇões, datadade 03/07/2001-í1s.02/12,do anexo) não (estabeleceu o" 
-ráqri"ito"

obrigatórios previstos no artigo fàS, s 1o da ConsiituiçaoFederal, conformê relatamos a seg;ir.

foram plane j adas /proj etadas no PPÀ, conformeseguintê demonstrativo :

Licilaç
ão

do
Contalo

Data
assiMtuto

Yalor * Ri§ Objeto Prazo Previslo
rc PPA

Previslo
tro LDOota04

o34to4

28t0uu
e 25l06lM

t35.727,8t é
54.932,50,

Açisição de
coírstwão.

materiais dç Imediato NÃO NÃO

039104 049/04r 09/08t04 90.000,00 Obras Itratffial§ cxccuçáo dctta
4 500 tr2 de ccrÍeçã€s porouis
dôs irpcrferçôes do PaumãIto
Esfáltico.

60 dios NÃO NÃO

040t04 050/04 l6/08/04 126.800,00 Obras dc ogoúa'ia râ ÍrfoÍEa
da EMEF 'hof AlziÍa de FÍsitas
Cass€b".

60 dias NÃO NÃO

luao4 053/04 I oyt»to{ 43.500,00 Aplicaçâo de 5.000 m2 deimpimação bemninosa
paviosúlrgão asfriüica dupla
invcrtida ern ruas do

I 135 dias NÃO NÃO

TC-o188

Fl. n.e

Proc.TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

di ve rsos,

S/no.
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programas, elrú]ora individuali zados, nãoa contém a expressãomonetária dos recursos, ausente os indicadores para poder semensurar os objetivos pretendidos, bem como a cl-assificaÇãofuncional da despesa em confollnidade a portarj,a no. 42/99, de14/04/99, do Ministério do planejamento, Orçamento e Gestão,ficando esta auditoria, portanto, impossibilitada de verificar acompatibilldade deste plano com as demais peças do orçamentomunicipal, vale dizer: a Lei de Dirêtrizês Orçamentárias e a l,ei
Orçamentária Ànua11.

UNIDÀDE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO
UR.8

* observaclo: houve distato do ajuste de no. 049/04 (derivado do conüte no.03 -+ houve
parcial dos serviços conüatadôs - üde tópico 5.3, do pÍes€nte Íelatório (execugiio

Da análise da ),egis1ação do municíplo,verificamos que a Lei dê Diretrizes orÇamentárias estabêfeceu emparte (os requisítos obrigatórios previstos no artigo 165, s 2",da ConstituiÇão Federaf e artigo 4o da Lei Comptementar no
1,0L / 00 , excetuado o seguinte:

DE P!ssOÀ!. inexis
admi ssão/ cont ratação de pessoal

tência /de previsão para
no exercício em exame, bemcomo concessão dê quaisquer vantagens ou aumento de

.remuneraÇão, criação de cargos ou a.l-teraÇão de êstrutura de
carreiras -+ Ímporta notar que a LDO editada pela
municipalidade: a) no art. 70 (Íjs.og, do anexo) faz rêferência sou.ente
ao Poder Legislativo e b) o att. 2i, - frs.11 faz referência a aspêctosgerais para a obselvância do limite da d.espesa com pessoal pelo
Executivo, Sem mencionar, entretanto, eventuais contràtaçôes po!
tempo dêterminado e adnissÕes por concurso púb1ico,/processo ser-etivopara o exerclcio auditado, o quê, a nogso vêr, contraria o dispostono inciso fÍ, do s 1", do art. 769, da Constituição Fed.eraL. (em
autos especlficos estão sendo tratadas as cootrataÇões por processo

I J. Teixeira Uachado J. E HeÍaldo da Costa Reis ernirum iz "A Iri 4320 comentede e r Lei dc Responsrbiüdrdc
Ffucd" GI'. cdig3o, IBAM - 2C/JI212C/J'3, É& ?J). : -Ih plono pluiahual deyern constot os necursot necessártos para os
inrvstimentor o terem realizddos pelos ôrgdot da Ad,rrini\troção Direra e lrrdircta. ". E,üterLdemos, s.mj., que não se pode
falar em r@ltr§os sem quantificação monetái4 sob pena de enunciarrnos e*prás"à vazi4 sern
siSnificado. A mesms üúa de p€nsam€nto é defendida por Flivio C. de Toledo Jr. e Sergio Ciquera Rossi, que no
liwo 'Lei de Responsabiüdade Fiscal - corn€ntada anigo por aÍtigo" (eritcra: NDJ, z'. caçao - luurolzoo2) & páAs. 31,
pÍelecionâm: " - . . .no PPA ndo caben ações cotrtqueircs, de otrNr.tçdo e nanutenção dos sewiçoi prced$entes- 

'É 

i* ,uá
qle as i cidtivas quodienais nele discriminadas devem coodunar-se com o copacidaíle de o Muniiipio asumir rw- i"spe"os,
as de caPital ot 4t delas dccorrentes." Logo adiante, na mesrna prígina, concluem: 'Indkpensôvel, portanto, que todos ot
Wietos do plurionual esteiam lnanseiranente quonltfcqdos- tnpiesandÍvel. oinda. que'tqts intcianva cjoisifrauen-se
fiucionalmente. conforme esquema da Portoio ao. 42, de tggg, do Mini"i@wal

Fl.

TC-ot 88

TRIBTINAL DE CONTAS DO ESTADO

L.2 r.Er DE DTRETRXZES ORqàr.rENTÁRrNt - r,Do
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seletivo de servidores tanto para integrareE o gua pe ente de pessoa
como aqueles contratados para trabalhar por tempo detêrmina
presente relatório ) .2

- ver item ,

L.2.2 ->
tributário:

DEVEDORES DÀ EÀZENDÀ M.'NICIPÀL - auaência de ãnê aIlEn
a LDO sifencia a respeito dos devedores de trj.butos d

Eazenda do MunicÍpio de Monte Àzul-, a forma de cobrança dos
créditos, os parcelamentos, a inadimplência dos pagamentos dasparcelas, o que, em nosso julzo de convencimento, indica falha no
pfanejamento da receita municipal .

L.2.3 -+ r9!|ÀS EXTRÀS - aÊl-.22, o uIl1CO. ].nc. V, da f,nf ; nãO há
contempl-ação da hipótese dê casos que justifiquem a contrataçã
excepcional de trabalho dê horas-extras de funcionári-os, em cas
da Prefeitura ter atingido o limitê prudencial- de 959 dos 54t, da
Rêcêita Corrente Liquida. Observamos que o poder em tela paga
horas-extras a servidores da Saúde (resuaro da forha de pagamento do mês
09/04, por anostragen, às fls.23?, do anexo - ondê se vê ..horas extras c/sOS ê horas
extras coÍr loot"), Cumprindo observar que O Poder em te.lA extrApolou
os limites da LRF, no tocante a gastos com pessoaf (ver: item 7.3 dopresênte relatório e o apurado no acessório 3 - fIs. dos autos no. TC-
oL887/326/04 )

Verificamos, tarnbém, que o municÍpio naoíelaborou
o Ànexo de Metas Fiscais consoante artigo 4o, s 1o da LRF,
vista de contar com menos de 50 mil habitantesa- a obrigatoriedade
para elaboraÇão do Anexo em comento será a partir do exerclcio de 2005.

1.3 LEr ORçÀItiBlTÁRrA ÀIrUÀr - r0À

Da análise da l-egislação do municipio,
verificamos que a Lei Orçamentária Anua.l_ estabelecêu os
reguisitos obrlgatórlos previstos nos artigos 20 a Bo da Lei
Eedêraf n" 4.320/64, artigo 5o da LRF e artigo 165, ss 50 a Bo da
ConstituiÇão Fedêra1.

1. { PIÀI{O DTREIIOR

Nao /constatamos a
Município, confoflne artigo 182, §
municipio de l,lonte AzuL pauLista,
(2000) , ten l-9.553 habitantes.

existência do Plano Diretor do
1o da Constituição Federal-
sequndo o úftimo censo do

'O artigo 169, § 1"., inciso II, da CF, condiciona a contratação de pessoal, a qualquer titu.lo, pela União,
fedaados e Municípios, se houver auloriaçõo específica na t ei de DiÍetrizÊs OÍçaÍEntfuias.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
TC-0tEE7 1026/04



prevista e
anteriores,

UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSE DO RIO
T]R.E

2
2.L

E)(ECUCÃO ORçâuBlTáRrÀ
DÀS RECEITÀS

Àpresentamos o quadro demonstrativo da receita
da realizada no exerclcio em análise e nos três

bem como a projeção pala o próximo exercicio:

EVOLU OE
Rec€ita

Preüsta (ffn l)
Receita Reâlizada Rezultado %

2001 R$ l 1.000,000,00 R$ 13.U2.416,09 R$ 2.442.4t6,09 22,2ú/o
zooz R$ 11.000.000,00 Rt 14.350.333,59 R$ 3.350_333,59 30,460/o

2003 R$ 15.OOO.000,00 P"S 15.632.289,11 R§ 632.289,t1 4,22o/o

2004 R$ 16.500.000,00 R$ 17.475.0012,57 R$ 975.002,57 5,91o/o

2005
projoÇão

R$ 18.500.000,00

Observa-se pelo demonstrado que a receita
prêvista, de uma subaval-iação nos exerclcios de 200L e 2002,
passou a prever suas receitas em patamares mais realistas no
exerclcio êm exame e no precedente. Entrêtanto, em nosso ponto dê
vista, a receita prevista prêcisa me]-hor se adequar às diretrizes
dos artigos 29 e 30,da LF 4.320/64, tendo em foco diminuir o
resul,tado entre o previsto e o real-izado.

Constituição
arrecadados).

Constatamos o cumprimento do artigo
Eederal (publicação do montante dos

Verificamos
das receitas

que foi atendido o artigo 13 da
prêvistas êm metas bimestrais(desdobramênto

arrecadação ) .

2.L.L FTSCLI.TZÀÇÃO DàS RECETTAS

..gov . br, B*
lyxj lorl!]qêt ransparenci a . gov . br, observando
r",'vJw. tesouro . fa zenda w. fns . saude . qo

divergências:
AS

DÇ( COD.IO{

v tc6;<

S
b

TC-o r 817/026/04

Fl. n.g

L62 da
t ributos

LRE
de

v. br, www. bb. gov. br e
segu i ntes

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Constatamos a regularidade dos .Iânçamentos,
cobranças, registros das receitas próprj-as e de transferências
recebidas pelo órgão.

Confrontamos os valores contidos no Balancete
Àna11tico da Receitas, de 3L/12/2004, com as informações dos
órgãos concessores através dos "sites" r,.r.ww. f qq,eg$a..sp-.' g.gv. qI:,

Proc.



Fl. n.e

'lc-0tE871026tO4

UNIDÂDE REGIONÂL DE SÃO JOSÉ DO RIO
I.]R8

Obscrvtcõcs: f) - ICMS - RII 5.691.7t7§6 - R$ S55.46,SJ3 (tS%) = R$ 1.t36.Jtg4j ( ver tulonete &.
receita de tls. 145 e I50, do anexo, confrontú con o inlorne da Secretaria de btdo da Fazenda & /s. f52: Z^,
- Ace$ório 2 - Tc-olaa7n26/o4:'- y lqiüo 4 fls tt9 do pr<rzssn acessório 2, a atditorio inre:nu tançou;
valo b FUNDEF como sendo o & Rl§ 2.790.977,51 Onôlú'ot ot rdoftt do qlicqbli,wÉena, úyi., r,o út- Fqtrb d.
,narr'g drrrilho an@n ro-'. .ado o ntü tb rá/ú'.e@, b ú.-fo fu,.r.eir*, ildos que nilo rdifuama, em face ú,irdicdo pelo Gwemo /ederal cotno xndo IXt 2.773.093,80, resallon&t em umq di1n"rço o ioio, ,o" registros &
ó'rgtu de R$ 17.883,71).

. ye inÍornaçõ* do EstoddUnião às Íts t S2Jl 51, do arrexa.

DÍVIDÀ ÀrrvÀ pa!cê1aEêntoa sucêasivog dê crádltos

Repasse Valor lnformado
pelo Estado/União

Valor recoúecido
e contabilizado
pela Prefeitura

IDYelençà

IPVA 765.041,49 740.165,26 -24.876,23
ICMS 4.769.958,47 4.836.319,23* +66.360,76

2.L.L.t -)
r€fêreat€g a outros e:ercíciog: pelas informaçOes ob.ida s por estaauditoria do setor, todo findar de exerclcio, o Sr. Chefe do Executivoêdita nornâ parce.l-ando os devedores do Erárlo, tendo contribuinte quejá por 03 exercÍcios parcel ou sêu débito. Esta auditoria entende quêtaI procedj.mento, ênsura, eventual-mente pode caracterizãrsubterfúgío do contribuinte para se furtar ao pagamento de seu débito.

sob c

l-

2.L.!.2 + Cont! d6 Me]-horie - cobr si.mbóIj.ca o 1
auDêrêatsi-mâde: o órgão orÇou em RS 22.00O,00 a contribuiÇão dmelhoria, tendo arrecadado R§ 422,42, conforme comparativo (anexo 10,da LE 4.320/64) de fls. 43, do anexo. Em vista do prêvisto e,principalmente, face às obras de pavimentação asfált i ca, reali zadasatravés dos certames nos.039/04 e 042/04 (modalidade convite),
êntendemos ter ocorrido o fato gerador dessa espécie dê tributo.

2.L.2 NBIú§CIÀ DE RECEITAS

De acordo com a aná.Iise efetuada na prefeitura,
verificamos, de um modo gera]-, que não houve concessão o
amp]iaÇão de incentivo ou beneficio de natureza tributária dqual tênha decorrido renúncia de receita, exceÇão felta ao qu
segue :

Esse nosso ponto de vista é ratificado face às cobranças no exerclc
terem sido pouco eficazes no sentido de reaver os créditos da Eazen
Municipal .

2.L
do

-) rss: nos documentos fiscais de f1s.229, 231,,
anêxo, verifica-se gue não houve o destague

233, 235
do ISSON

2.L.
240,

e

TRIBIINAL DE CONTAS DO ESTADO
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Ços de eualquer Natureza. fênda unicí gêrando alp-resunÇão, que admlte prova em contrário de que n o angressaramou não foram arrecadados pel-o Erário. Re1eva notar que o ISS temcomo fato gerador a prestação de servlço, no caso, no territóriode Monte Àzul- pauli.sta, por pessoas f isicas ou jurídicas, aindaque as pessoas, fisicas ou juridicas , residam ou tenham empresasem território de outro municipio (a Lei que consolidou a LegislaÇãotributária do municlpio eItr exame Lei no.950 de 29/L2/L989, em seu art. 118,dispÕe nesse sentidoa) .

Conforme apontado no tóp rcofato de o órgão refinanciar todo exercicio o montante de débitos(IPTU, ISS e Taxas) que, parcelados em 67 e 94 ve zes (juntamos cópiasde dois ttermos de confis são de dlvida e parce).amento de débito Íisca1, àsÍls.247/249, do anexo), parcelamento do qual_ o contribuinte sebeneficia, pagando duas ou três parcelas, para de novo financi arseu débito ao final de cada exercicio, no entendêr destaauditorla, caracteriza possivel- renúncia de receita por parte doPoder público, em vis ta do dlsposto no código t ributári omunicipala.

2.7.3 DÍIEDÀ ÀTr\rÀ

municipio:
Demonstramos a situaÇão da Dívida Àtiva do

Ativa durante
existente em
abaixo:

Ànal,isando o comportamento do estoque daos quatro anos da gestão, considerando o3t.72.2000, demonstramos sua posiÇão no

Dívida
sal_do

quadro

t. "o Imposto s,obfe sen'iç-os de fuotquer Ndtureza (N) rem coDa faro gercdor o- pfestaçito de se*ço ntto rujetro àcomwtênc'd ributáno do Unilto Federal e dos Estados F;derohs, no"irritorio do Munrceià ae uoit" i)i'iortuto. p,wssods Jbtcas ou lurtdicas, aindq oue de Íaro, com ou seü cErobet"iiri n*. @rt t IS, d" í; ; ;;üb'*'' '
' o art 79 ds cit8da t'€i municioal rrr csfus, * úodE A.r] P;ii"r";;;, *r""üdadora da legistação lrib,trária do muoicípiode Moote Â.a pau.risr4 esrabelecc: ",*i;,; ;;"";*"*ã'"ãluàã#n ,^p"noot e genéico. o prqeíro pderô concederdescohtos pqro pqgamehto à visto ou antecip:!? lo tf .,U, los i;; .-pi"çà pritti"^ qu"-"o, 

"ii "n "iiràlí&, **"*,pasamento em oarcelos. nunca sugeriores d l0 (de . 
,,Grúo 

da auditoÍis) '

TC-0t887 /O26/M

Fl. n.e
4?L

Proc

\b,

a do1 do xe re IC J.C o na êt .l-r ro 2.472.O17,35R§(+) rnscri eÕ S no xe re l-c ]'c o exem allle 5'1R§ L .594 .947I-) Cobranças rro exerclcio RS 2s7 .ttl, L2(-) Cancelamentos no exerclcio em exame 00,00R§(=) §a1do final do exercÍcio R§ 3.815.853,80

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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(t), (2), (3), (1)
Anao, e klaaços

c (§)a kbqu Econônicos às ÍIs 37(ã.20A0 c dc flx22t227(a. b 20OO a 20OJ) , do
Potrimoabis à:rfls 31 e i5 (a.20oi c 2OU) c de lx 2t9t22t (ã. 20d[ a 2lN2).

B.toqu€ de dívldr:
Da anáIise do quadro acima, observa-se gue aâtual gestão assumiu um estoque de Divida Ativa de 65,49t em

rêlaÇão à sua Receita Própria de 2000 e enceüou seu mandato com
um percentuaT de 236,29*.

Valor lnacrito r racobldo ro IoDE|o do D.rtdrto:
Verlfica-se, aj.nda, que ao l-ongo do mandato

inscrito um total de R§ 4.320.287,38 e recebido um total de
865.946,28, o que demonstra uma ineficiêncla dos mecanismos
cobranÇa da Dívida Àt iva.
V.Ior r.c.bldo @ 2OOa:

Em 2004, foram recebidos R$ 25J .LL!,12, o que
equivale a 10, L6t do estogue da Dlvj.da Àtiva em 3I/12/03 (Rs
2.4't2.oL7,35'), indicando, no entender desta auditoria, um baixo
percentual de recuperação, no exercício em aná1ise.

ParcêlaEtrto dâ dlvid. .tiva:

Detectanos parcelamento da divida ativa com número
de parcelas em desacordo com o código tributário do municipio -vide su.bj tem 2.7.7-7, do presente reTatório.

TC-OI887tO26tO4

FI

Proc.

n.9

Item 2000 2002 2003 2oo+ \ . Somatória
Yot ate

2004
Valor Inscrito

em Díüda
Ativa (l)

1391.976,70 581.53&1r 751.t21,93 1.594.947,57 432O.2t7 3t

Valor recebido
da Díüda Ariva

Q)

I16.t0r,70 190.664,61 251.r r I,l2 t65.9462t

-:iI---Í_ 

-

Valor cancelado
de Díüda Ativa

(l) 00,00 1.222.995,02 00,00 00,00 r.222.995,02

Saldo Final em
31112 <4) 766.419,74 2.t59.6E2,72 2.027.5úl.21 2.472.017 3a 3.815.tÍ,,t0

Valú ds Rcceita
Tributária +
Ldustrial (') 1.170.491,44 1364.173,21 1.u7.592,62 r.416.,136,01 1.6r4.905,&t

% da Dívida Ativa
cm rclação ao
Valor da Rccita
Tributári! +
Ií.1'(Eial 65, {8t 209, 58t 1{O, O6t L7 | ,525 236,295

í"'-,",,
! l, s. "\

foi
R$
de

TRIBTINAL DE CONTAS DO ESTADO

2001

307.36t,t5
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Constatamos que a prêfeitura
disposições do artigo 320 da Lei FederaL n." 9.503,
que instituiu o Código de Trânsito Brasil,eiro.

ÀrÍrTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
TC-01E87 to26l04
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cobrançê do. cráditor inrcrito! a divide atiya:

Verificamos, aínda, no exercic em êxame, o valor
previsto para arrecadaÇão dos créditos inscritos em dívida ativa,
com base no comparativo da receita orçada com a arrecadada (ànexo 10, da rJF no.
4320/641 , constante às fls. 46, do anexo, que foi de R$ 77.000,00,
sendo que o valor arrecadado foi de somente R$ 5.250,20,
permj.tindo a esta auditorj.a concluir a pouca eficácia dos meios
de cobrança util-izados pela prefeitura para reaver seus créditos
tributárlos - veÍ subitem 7.2.2, do presente trabaLho de
auditoria, quando examinamos a LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

2.L.4 r,Írr.TÀs DE lBÂlrsrTo E sur ÀpLrcÀçÃo

Saldo Arterior (3 t/12/2003){t) R$ 3 188,39
+ Valor arrecadado com mútas de fânsito R$ 7.6s0,6s

R$ 270,70
(:)Total R$ 11.109,74
(-) Valor aplicado, conforme artigo 320 do CTB (Lei n" 9.503/97fl R$ 9.970,00
(:) saldo apurado pela auditoria R$ r.139,74

R$ 1.201,4s

cumpriu / as
de 23/09/91 ,

Vêrificamos que foram /retidos / automaticamente
pela Secretaria da Fazenda do Estado de São paulo, os 5t,(cinco
por cento) ao EUNSET, com base no valor das multas de trânsito
arrecadadas (parágrafo único, do artigo 320, do Código de
Trânsíto Brasileiro) .

COm o DENATRAN
Informamos que o Munj-cipio não firmou convênio
Departamento Nacional de Trânsito.

2.2 DASI DESPESÀÍI

Informamos que o demonstrativo das despesas
reafizadas por função/ subfunção, a que se refere o artigo 52,
incj-so II, alinea LRE, integra a documentação do ACESSóRIO
3 que acompanha estes autos.

DS-S COD, t94

)

(+) Rendimentos de aplicação financeira

(:) Saldo Final em37/1212004@)

PREI
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Déf,lcit d. .rêslrÉo orçamntárla:

O déficit/da execuÇão orçamentária, sem contar o
acréscimo desta auditoria devido à não atual_izaÇão do registro
contábi I / financeiro dos precatórios - item 2.2.3, do presente
reJ.atório, foi em virtude da fal-ta de cont ingenciamento dos
gastos, uma vez que a receita não tevê significativa elevaÇão.

ArL 15 e 16 dr LRF:
O Poder Executivo ora auditado não / observou,

durante o exercicio de 2OO4, os artigos 15 e 16, da Lei de
Responsabi l idade Fiscal, na real_ização de licitaÇões para a
pavimentação de ruas e construção dê escolas, sendo que referidas
obras também não constaram no PPA - pfano plurianual - (vide itên
2. 7. 1 , do presente Íelatório) .

2.2 1 ÀPLTCAçÃO lro EbrSrNO
àcEssóRro 2 - !c-1887/226/04

À seguir reproduzimos sinteticamente o que está
contido em detalhes no Àcessório 2, TC-1887 /226/04, que acompanha
este reLatórío:

REPÀSSES DECENDIÀIS

ouanto aos
em êxame,

valores repassados no úLtimo
o Municipio procedeu aos

trimestre
.repa s ses

TC-O188?/O26/M

Fl. n.e

Proc.

Receitas oriundas de Impostos e Transferências 12.628.566,64R$ 100,000/o
Aplicação no Ensino Fundamental (artigo 60 do ADCT) 2332.72t,30RS 18,47o/o '

na R$ 1.3r2.043,88 10,3v/o

Receitas oriundas do FUNDEF

Total da 212 da Federal R$

R$ 2.790.977,51

3.644.76s 18 28,86%

IOO,OOo/o

Aplicação na Valorização dos Profissionais do Magistério
(aÍtigo7"l-F 9424196)

R$ 1.675.420,98 60,o30/o

Demais aplicações com ÍecuÍsos do FUNDEF R$ 1.115.556,53 39,97yo
Total da com r@ursos do FUNDEF 100,000/o

Contas banciírias íficas 69 Sim

R$ 2.790.977,51

decendiais - 5 LF 9394/96
Plano de Çqqeira e Remuner4gãolo lvlqg§lxlq - 4rÍiglo 9",1-F 9424196 Sim
Çq41çlho de Ammparúamerto e Contole Social do FUNDEF - utigo 4" - LF 9424/96
Publicações trimesrais dos reçürsos da educação - atiso 256 - Coastituição Estadual Sim
Restos a Pagar com lastro financeiro Não

do exercÍcio

lilÊlrlr

Sim

a\\'{it
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financeiros decendiais em valor
S 5o., da LE no. 9.394/96 - Leí

esta auditoria:

inferior ao previ-s no
de Diretri zês e Base

art.69,
Educação

essórÍo 2Nacionaf - ltem 4, do relatório de f1s. 138, do proc.
- rc-01887/226/ 04 .

À seguir, elencamos as impugnações real,izadas por

Fl. n.e

Proc.
TC-OI887tOZ6t0/.

Impugneções Rcrli,adas pclr Audiúoria Val,or cm R$ tr'Is. do
Accs.2

Restos a serr di financeira R$ l13.453,89

R§ 474.146,66 tt4/Lt6
RS 25.150,00 116

de Adiantamentos tid-q auditoria como R$ 3.400,00 165t200
Despesas sem ügagão com o Fnsino e s€m comprovação

R§ 47.232,64 t4Ut64

Rs 663.383,19

O detalhamento das impugnações efetuadas
relatório final do Processo Acessó.rio 2 -

está
TC-contido no

0t88'7 /226/04.

Àplicâcãô no En3i.no cosr ar i.lt,uqtracõ€g

Se acolhidas as impugnaçÕes desta auditoria, acima
demonstradas, pelas instâncias superiores destê TribunaI, reauLta a
Seguinte aplicaçáo em MDE - !Íanutençào e Desênvolvi"Eênto do Enlino:

Esta
Ensino Fundamental

fez um ratej,o proporcional entre
InfantiI, dÍvldindo o total- das

audi tori-a
e Ensino

' at arét du Cocorrência Oll2OO4, o Exsúivo coEatou crntresa psra lixnecimento & ticbts Wa cqtpra de gêoa1'os
rlinprtíçi5 para todos s€ÍvidoÍps, inclusc oe da Eôração. Cada sewltor recebc um tic&a de RÍ 80,0O ("ir.o" cais ), o $Ic,
€m m§so juizo dc covcúcincoto, é vedado pelo ut 71, inciso IV (una fcm: de assistênçia saial, üsúo tratsÍ-6e ds squisi;âo
de gêneroc alimenúcios para os s€Ívidc€s). IÍtpqÍ4 aiDd& ob*rvu qrc oo vrlorer crcluldor por estr rüditodl coostetcs no
quadro aoim4 rcfcr€rll-§e rorDenta lo rrvidoÍlt d. EduarÉo, com basc Das iaforD.çõGs pédôdas rril$tsalffd'G pclo ssroÍ
póprio da PreGiura fiscalizada.

Receitas dê Impostos e Transferências R9 12.628.566,64
ApIicação no Ensino Fund.amental (art.6O,
ADCT )

R§ 2.007.029,37

InfantiL/Es cialIicação na Educa ão R§ 98 0. 3s2, 30
fotãl da latt. 2L2 cF) R9 2. 981.381, 61

L)

[=
| 7,76r.
L?!, q1t

t loor

I r
AE t!ã

tr8
- gêEc aliDe icic - gâstG

7l-ry, da LDB -
LF no.

Subvenções sociais - aú 71-tr, da LDB.

Totrl



amental e o

466.362,47
352.908,58
113.453,89

I,JNIDADE REGIONAL DE SÃO 
'OSÉ 

DO RIO PRE
llR.t

por 2 (rateio de 50* êntre o En no t\9excl,usões
Infantíl).

2.2.L.L DOS RESTOS À pAcÀR DÀ EDUCÀçÃO

Informamos abaixo, de forma resumida, o apurado
no Processo Acessóri-o 2, quanto ao tratamento dado aos Restos a
Pagar do Ensino:

a) Insuficiêncj-a Financeira f.rente aos Restos a Pa ar na os1 ao
3l/72/04 (pl.anilha de fLs. 118 , do aces. 2 - Tc-01887 /226/04)

Rêstos a Pagar da Educaçito em 3ll12l04 (Processados * NÍo Processados) R$
() Haveres filanceiros das contas da Educação @ancos) em 3lll2lD4 R$
(:)Insuficifucia firaceira frÉnte aos Restos aPag;u an3lll2l04 RS

Se na.s exc_I usÕes êfetuadas no percentuaL
caLcufado pela oriqem (conforme planifha de fl-s.779, do Acessório
2 que segue j ontamente com estas contas) inc_luirmos a
insuficiêncja financeira acima, o peÍcentual de apTicaÇão no
Ensino, para efeito de apuraÇão do cumprimento do artigo 21_2 da
CF, será de 27,968, confoüne demonstrado a sequir:

Tot I d'' R.c. IDpoltoíTnndcrêrci[ - Rll 12.62&5ó4ól
Vrlor c pcrc.ntud cdcuhdo pclr origcm = Ri§ 3.64{.7611t = \E6./o
(-)insufrciênch fmenceira rpurede - RS t 13.{Br9

Totel = Rl§ 3.531311)9 = 27,96./t

b) Restos a Pagar Processados da Educa Ção, inscritos em 31/ 12/ 04,

887lO26lUTC.O

Fl. n.e

Proc.

não pasos até 3l / 0l/ 05 (orientaÇão SDG)

Valor dos Restos a Pagar Proccosados da Educação cm 31ll2lM
() Valor pago (destes Restos a Pagtr Processados da Educerc:r@) até 3ll0ll05
(:) Restos a Pagar Processados da Educação inscritos ern 3lll2lÜ4 e não pagos aé
3U0UO5
(vidc rdaçdo defu115/117, tlo aaso e td4ão de pogomcalos àsÍls 13U139)

R$ 456.445,88
Rr§ 456.445,88

RS 00,00

c) ResÊos a Pagar da EdücaÇão (processados e nã.o processados)
inscrjtos em 31/72/2004, não qos até a data da auditoria

D95 COD. t9{

TRIBTINAL DE CONTAS DO ESTADO

realizada em 2005
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Valor dos Resos a Pagar da Educação em 3ll12/04 (Proccs3rdoÉNío
(-) Vslor pago até a dats da auditoÍia destes Restos a PagaÍ InscÍitos e,n31112104
(:) Saldo Resos a Pagar da Educação «n 31/12104 úo pagos ate a dala da auditoria R$ 9.916,59
(va rdaçib de RP nilo procasadu ü t1s.120, do anao c rdaçAo dc pagnerrtt s .le ls 136/l3V

,Se nas exc-lusÕes efetuadas no percentuaf
cal.cufado pefa origem (conforfie pfaniLha de fl-s.779, do Acessó
2 - processo TC-01887/226/04 que segue juntamente com estas cont
incfuirmos o saldo do.s .Restos a Pagar da EducaÇão inscritos
31/12/04 e não pagos até a data da auditoria, o percentuaL
apLicaÇão no Ensino, para efeito de apuraÇão do cumprimento do
artigo 212 da CF, será de 28,78$-

Totd dar Rec ImportoíTrenrfcÍêtrci[
Vdor c pcÍccrturl cdcuhdo pelr origcD
(-) vrlor de RP nlo prgo rté r drtr de ruditorir =

Informamos que não houve insuficiência financeira
frente aos Restos a Paqar em 3l/L2/03.

2.2.2 DESPESÀÍ! Cq!í SàÚDE

Os exames efetuados in Loco evidenciaram o
atendimento/ disposto no artigo f7, inciso III, do Àto das
Disposições Constitucionais Transitórias, tendo o municipio
apficado L'7,72* do produto da arrecadação dos impostos a que se
refere o artigo 156 (impostos diretamente arrecadados) e dos
rêcursos de que tratam os artigos 158 e 159, inciso I, allnea "b',
e seu § 3o da Constituição Federal (transferências
constitucionais), nas ações e serviços púbficos de Saúde,
conforme quadro abaixo:

AS DE IMPOSTO§ E TRAN CIAS DE IMPOSTOS 12.670.668 8l
RECEITAS ADICIONAIS - VALOR ÂPLICADO 93,9ro/o lns 1.150.405,88
ÂPLrCÂÇÃO- r,CzgtüO t7.72yo lR$ 2.245.050,80
APLICA TOTAL EM A ES E SERVIÇOS DE E 3.395.456 68

Consi-derando os
cálcutos juntada às f].s. 253/255,

A) PIJÀNIIJEÀ DE CÁI.,CUIOS

46ó.362,47
456.445,EE

íi";

)

r.7
as)

= Rl§ 12.62E 566,6{
= RID 3.644.765,1t = Za,Mo/o
= RIS 9.91659

Totel = Rll 3.63{.&tt"59 = 2t.7t /.

dados acima e a pl-anj-1ha de
do anexo, cumpre-nos destacar:

Os dados do quadro acima foram confrontados com

TC-O1887 /026104

29

Proc.

p.9 I

D$5 COD, 194

I
i

I
Fl.

em

RR IRII n
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a pl,anÍl-ha de cáLcu]o do SIOPS, ondê encontramos
rel-ação às rêceitas adicionais e de impostos e, no tocantesafdo financeiro, esta auditoria apurou discreta alteração
val-or e percentuaL de aplicação, de 18,49* para 17,'122.

b) PI,ÀNO I4'NTCIPÀÍJ DE SÀÍ'DE

Pe 1os
Saúdê

testês efêtuados, verificamos
foi 4lumprido .

c) RECETTÀg ÀDICTONÀrS DÀ SÀÚDE:

A municipalidade não
os recursos adicionais no exercício.

da
RS

A
Saúde constantes
14 .61L,67 .

importâncj,a não apLicada estão nas contas
da reJ,ação de fl-s. 256, do anexo, somando

Propomos, sob
auditoria verifique a apl-icação
menci-onados .

censura,
dos recursos

d) COIWROI,E DOS RECT'RSOS POR MEIO DO

e rgênc i as
ao
no

gue o Plano Diretor de

< apl l cou i nt egra lmente

t
+oj

n...f

Fl. n.s

Proc.
18871026/M

que
em

a próxima
conta, acima

!'I'NDO MT'NICTPÀT DE SÀÚDE

a
no

ges tão
§ 3".,

Vem sendo cumprida/a EC
unificada dos recursos da saúde,
do art. 7'7, do A.D.C.T..

ê) CoNSELEO ltrrNrcrPÀrr DE sÀt DE

neces sári a,
em especial
assinou as
licitaçõês.

No exame efetuado, na extensão julgada
atestamos./o atendimento da Lei pedêral no. 8.142/gO,
quanto à composição e atribuições desse Conselho, que

folhas de pagamento do setor da Saúde e fiscalizou as

2.2.3 DESPESàS COí PRECÀTóRIOS

Temos a demonstrar o seguinte:

D95 COD. t94

no.
nos

29/00,
t ermos

com relação
do disposto

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

êm
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'(l) valor constante no relatório da auditoria do orercício de 20O3, que coincide com o informado ao SIÁP/20O3.
'(2)o v{or apurado corresponde a: a) precatórios devidos e úo en4renhados até 2OO3: R$ l.ló7.131-15 e b)
precstórios constantes no mapa orçamentário do Tribunal de lusiça recebido em 2OO3 paÍa inclusão no o;çameÍrto e
pagamento em 2004: R$ 4.940-30.
+(3) no balurço petrimonial de fls. 34, do anexo, verifica-se o valor de R$ 4.392.82g,61, desdobrado na
dernonstração da díüda fundada de fls. 110, onde aparece a imponância constante no quadro acima, çomo o
registrado por ocasião do enc€rraÍrento do exercício em el(aÍr€.

(nry upnentbio fu TJ ü Íls26l/265, fu orcto)

2.2.3.1 -+ tr{coNSr§TÊNCIA DE TNFORMACÕE§ coNTÁBEIs: defere-se pelo quadro dêmonstÍâtivo que o
valor dos saldos anteriores ao exeroício €m êxame (R.$ 2.543.274,98) diverge do apurado por esta auOitda f1xf
1.167.131,15 - *ercbios anteriores a 2004), bn como com a importância constânle no demonstrativo da díüda
fundada/2004 (R$ 1.532.739,78) a tinrlo de precarórios inscÍitos possivehrcnte srEavaliado.

2.23.2 -+ vALoR NÃo PAGO: conformê demoÍ$rado, deixou de ser emperhado e pago no exercício em exáme
a importância de R$ 1.172.071,45, valor este adicionado ao resultado da o(e.ução orçurn*tA4 pnr entendermoq
s.mj., qug assirq o resultado da exe<ução orçamentária €stará consentânea com a realidade dos fatàs.

/Do examê procedido, verificamos o não\ êrrqrai 'râatodo disposto no § 1o do artigo 100 da Constituição Eede.ral-, não
estando incl-uÍdas no orçamento dotaÇões nêcessárias ao pagamento
de débitos constantês de precatórios judiciários, aprêsentados
até 1o de julho de 2003, bem como não efetuados seus pagamentos
até o final do exercicio êm exame.

2.2.4 rRÀtrstERÀrcBs À cÂrÀRÀ

À Prefeitura vem efetuando
nos termos previstos no S 2o, do artigo
EederaI, conforme abaixo:
Valor fixado para repasse em 20O4 na LOA R$
Valor efetivamente repassado em 2W4 Wra a Câmara FS
Valor devolüdo à Prefeitura RS

os repasses à câmara,
29-A da Const ituição

953.700,00
979.063,85

00,00

TC-O1887/O26t04

!-
4?L\

c.

',!1.9

Saldo de precatórios de orercícios mteriores (l) R$\ à\s43.224,e8r
2 inclúdoalor à ser no deeDto 2001orçarn epam

(2)to
R$ \LI72.07r,45*

., Total inserido na Lei OrçamentíLria 00,00R$
4 Total no cxerclclo 00,00R$

Total no exeÍcrcro 00,00R$
6 Saldo Total de

31t12t04<3)
hecaórios Regisúado no Balaço Panimonial de

R$ 1.532.739,7$

2.2.4.L -+ RrpÀssE À MÀroR No úLrlrp lGs oo raaxolro; verifica-se que em

TRIBLTNAL DE CONTAS DO ESTADO
Fl.

I
total empeúo

5



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

TJNIDADE REGIONAL DE SÃO 
'OSÉ 

DO RIO
I]R.8

dezembro/04 a transferência do duodécimo foi ma
outros meses do exercicio, em desacordo com a Lei Orgânica anual
e incidlndo na vedação do parágrafo único do artigo 59 e
parágrafo único da LF no. 4.320/64, que dispõe: "o êItrt ênào da dêspesa
não poderá o Timite dos crêditos concedidos" (caput do art. s9) e mais: "é
vêdado aoa Muniaitr)ios epênhar, Do ú1tj.rc mâ3 do mandato do Prêfêíto, !.aj,s &
qae o à)odéciao & &g.pesa prêtristê nô orçaDêntoâ lpatágtato único, arx.59) - ver
cópia da reTaÇão de f-ls. 266, do anexo.

2.2.4.2 .+ DrvERdNcIÀ DE ITüORMÀçõES: a
patrimoniais do exercicio (f7s.37, do anexo) / aponta um valor
divergente do informado pel,a Câmara, constando como repasses de
duodéclmos: R$ 978.836181 (difereiÇa a menor na peÇa contábi1 do Executivo de
R$ 227 ,04 ) .

2.2.5 OIIIRAS DESPESÀS

2,2.5.1 --, N)IANTAMENTOS: l) as fls. 259 foi conccdido a Jose Roberto Matos, ffiaves da trota dê
empenho no. 4120104, drdrdra de l4l07lü4, o valor de RS 250,00, recebido em 03/08/M. Pela
compÍovação de gâstos de gasos de fls. 26O1263, vqifrc**:

a) notas fiscais com data anterior à emissão do empenho e ao recóimeno dos recursos pelo
beneficiríridNFs. datadas de 12107, 27107, 22107 e 26107)e com o campo do compador dos
serviços @refeiüra Municipal de Monte Aatl Paulista) em branco e sem mencionar a

quantidade dos bens adquiridos.
b) O Sr. José Roberto Mdos trâo coüsh da refação de gdiantementos de fls. 2634 e 2638, do

angxo.

2.2.52 + GASTOS NÃO CONTABILTZAIX)S: conforme raztu do credor de fls.267 t275, do
anexo, form concedidos no orercício recuÍsos a ôras entidades: Hospiul Matemidade Fernad,o
MagalhãÊs . no valor de R$ 232.963,73 e Hosoital São Vicente de Panlo. no valor de R$ 606.964,14,
contabilizado eNn'ouúos = 9999999999" e não contabilizado no balancete da despesa de fls. 193 e
1934 , onde se verifica a cútabilizz4fo para o Hospital São Viceirte de Paulo no valor de Rl$

10.500,00, a útrÍo de zubvengões socisis.

2.3 DOS RESI'LEâDOS

2.3.L RESITT,TâDO DÀ r.XtCUÇÃO ORçà!áB{TÁRrÀ

RECEITAS PREVISÃO REALIZAÇÃO AHYv
Receitas Correntes 17.914.050,00 t&698.917,12
ReceiÍas de Capital 16.500,00 312.944)3 t79t,t8% 1,79%
(-) Contas RetiÍicâdoms (-1.430.550,00) Gr.$5.958í8) 10,370/o -8,"t90/o

(-) Aiustes * (-1.622,69\ ffirffi -100,0070 0,00%
Total 17.475.O02,s7 l00o/o

DESPESÀS EXECUÇÃO

DS-S COD. r94

que a dos

demonstração das variaçÕes

â

N-.4t

F1.

TC-OtEE7 1026104

7.

| 43s% | rolue

I s.e2%

l%
f r6.4eLizsl I
f--FD$eÃo I

I Av%-
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23.1.1 -+ CAÀICELAMENTO DE RP DE RECEITA - irrwuhridrde: as fls. 47, do anexo,
'crtrcelidos rcstos r prrrr dc rcccit$ divclll!', no valor de Rt 1.622,ó9, excluído por esta auditoria
eotendermos flagÍani€ a irregularidade, üsto que iD€rdste Íestos a pagar de receitas, nos terÍnos da
fnsnceiÍa ügente, confoÍme âÍigo 36, da ki da Comabilidade Pública6. (grifamos)

23.1.2 --> DúFICIT DA Et(EcUcÃo oRCAIIDNTÁRIA ApITRADo - et€vâcto do ttrdice: qsra

inclüu na despesa orçamentária o valor apurado Íeferente a pÍecâtórios não pagos no exercício, conforme item
2.2.3.2, do presente relatório, elevando o Í6ultado deficitá,Íio de R$ 15.359,67 (-O,09olo da receita aÍrecsdâda) pâÍâ
R$ l-187,.1O1,12, correspondendo a 4,79/o dc r*eins rearizÀd^.

Esta auditoria conclui quê o défj.cit foi devido: 1) à
ausência de escrj-turaÇão contábil dos precatórios, que deixaram de ser
empenhados e pagos, conforme determina a Constituição Eederal ê 2) não
contingenclamento de empenhos de despesa em face do pouco aumento da
receita em relação ao exerclcio precedente (2003) - 1,2,L6*.

À Prefeitura elaborou a prograrnação financeira e o
cronograma de êxecuÇão mensaL de desenüolso, conforme artigo 8" da tRF
e definiu metas bimêstrais no planejamento da arrecadação das receitas
para comparaÇão entre realizado e planêjado, visando acompanhar a
necessidade de eventual contingencÍamênto de empenhos (art.9") para
cumprimento das metas estabelecidas no Anexo de Metas Eiscais da LDO e
para redução da Dlvida Consolidada.

Demonstramos o comportamênto
orçamentária dos cinco últimos exercicios:

da exêcução

ExERCÍcIOS RECEITA
ARRECADADA

DESPf,SA
REALIZADA

DÉFICTT/
SIJPERAVTT

Yo

2m0 12.610.29r,78 12.095.555,87 514.735,91 4,08%
200r 13.442.416,09 12.u2.730,53 599.ó85,56 4,460/o

2002 14.350.333,59 14.003.334,66 346.998,93 2,420/o

2003 15.632.289,11 15.594.479,70 37.809,41 0,24%
2ím4 17.47s.O02,s7 18.662.403,69 (1.187.401,12) 6,79yo

u LF *. 4.3201il - aft 36, caput 'Cosidcrm.* Íesú6 a psgr er despceu fúp(ãhldas mas não pagas até o dir 3I dc
dczabro, distinguindo-se as proccssadas das nlo Fred,s."

TC4l887/026lA

FI,
FI n.

(FINAL)
DcsDcses Correntca 15.466.300,00 16.043,086,28 3,73o/o 45,96o/o
Dcspcsas de Capital 1.033.700,00 40,Olo/o 7,760/o
(+)Ajustcs* 00,00 t.t72.o{t,4s 100,0% 6,280/o
Totâl 16.500.000,00 18.662.403,69 t3,t to/o

Rcaultrdo d. Exccuçío Otlrmcntórir
(IXficit)

-1.187.«)1,r2 -6,790/o

o$s coD. l9a

I

1.44727s,96

t-- -vl-

ÍtllM.:: ;,','.']-
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Conforme demonstrativo da divi fundada de
fls. L10, do anexo, os restos a pagar de exercícios anteriores
não foram pagos. Ressalte-se a ocorrência de déficit da execução
orÇamentária, o qual- foi e_levado com os ajustes feitos por êsta
auditoria (em face do não registro atualizado dos prêcatórios) ,

2.3 -2 FniBlfcErRo, EcoN&{rco EREST LTÀD,OS
PÀIRII,ONI]àI,

REST'LTÀDOS 2003 2004 *
E.INA}ICEIRO 42.'t 4t, 66 2't -383,52
ECONôE{ICO 826 .542 , 20 l-.813.825,47 119,458
PATRIIúONIÀI, 3.108. 6'73,28 4 .922 . 498 ,'7 5 58, 358

O resultado econômico do órgão examinado, no
exercício, foi positivo em R§ 1.813.825,4'1 , o que, em nosso ponto
de vista deveu-se à realização de reavaliaÇão de bens, no valor
de R$ 1.888.638185 - Dvp de f1s.37, do aoexo, caso conErário, ou seja, se
não realizada a correção dos valores dos bens imóveis, o resultado seria
deficitário.

2.3.2.1-+ ÀusÊhTcIÀ DE PÀRâMErRos PÀRÀ À REAr/ÀI.rÀçÀb rleBrrráRrÀ cauaa

ÉI,

TC-O188

Fl. n.g tI

Eupêrávit ecoaômico do exercj-cio: Entendemos , no entanto,
que foi sem critério definido a referida reavaliação de bens, visto que
o órgão não conta com cadastro de registro e controle do patrimônio
imobifiário (os bens cujo valor totaL da reavaliaÇão foi bem maior do
quê o patrimônio mobiliário) - vide tópico, do presente relatório, o
que gera a presunÇâo a eeta auditoria da inexístência de parâmetros
para se procedêr à rêaval-iação patrímonial (os indices de coÍÍeçâo
utiLizados bem como as escrituras dos ifróveis pexÊencentês ao patriü,ônio
público) * cq)ajreado-se os baLa,lços P,aXzl.@ai'aj,s dos exeÊcíc,l,oa Cb
2OO3 e 2004, c.o!.steta-aê rr@ sig,.itj,catAwo a?"iê'to do ÍqliaXJcc do valor
Xotal. dog be,,a iúveig. dêTi& â rearraliaçáo, e R§ 129.251,55 para R§
2.370.794,40 - Dar.eago§ {ia fI§. 31/35, do ?aa*t, (wa7ot da rcavaaiação
@,'ut nta ,râ l,êça eoztábí7 dâ ,.37, & .D@: R.9 7-AAA.639.A5).

2.3.2-L CONSISfuIÀ DOS SISTEIAS CONTiíBErS

STTUAÇÃO FINâNCETRÀ
ÀTIVO EINANCEIRO DO EiÉRCÍCIO R$ 933.789,13

(-) PASSIVO EINÀNCE]RO DO EXERCÍCIO R$ 906.405, 61
(:) SUPERÁV]T FINANCEIRO DO EXERCÍCIO 21 .383,52

DSs COD. r94

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

-35,93t

Proc.
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SUPE IT FINÀNCEIRO DO EXERC. ÀNTERIOR RS 42.7 4L,66
(+) suP IT ECONOMICO DO EXERC cro RS 1.813.82s,47
(-) AUME}CTO DO ATIVO PERMANENTE R$ 3.413.582,46
(+) ÀI,'MENTO DO PASSIVO PERMANENTE R$ 1.584.397,32
(:) SUPE IT FINÀNCEIRO DO EXERCÍCIO R§ 27.38L,99

DIEERENÇA R$ 00,00

A diferença, de Rg 1,53, é atribuida pêlo órgão a
um problêma técnico do sistema informatizado de contabilidade.

Constatamos que o art. 50, da LRF neo (f,.oi
atendido, uma vez no BalanÇo patrimonial da prefei-tura não
consta, em seu ativo financei.ro, o total dos recursos vinculados
a órgão, fundo ou despesa obrigatória, tais como o valor das
contas vinculadas à Educação, Saúde, Convênios, Fundos, etc.

2.3.2.2 PEÇÀS COlrrÁBErS

Da análise das peÇas Contábeis não
constatadas irregularidades.

(peças e infornações cont ibeis, bem cono a Certi&kt b CRC - Sp àsÍs.j3/21g, do arcxo )

2.3.2.3 DÍVIDÀ E ENDr\TDJàIáENTO

À) EVOLUÇÃO
PARTIR DO

DE 2004
LÍQUIDÀ

DA DÍVIDA CONSOLIDÀDÀ I,ÍQUTDÀ À
EXERCÍC]O DE 2OOO ÀTÉ O EXERCÍCIO
EM REI"AÇÃO À RECEITA CORRENTE

Obs. A anáfise a segiuir refere-se apenas à prefeitura, portanto
os dados do Acessório 3 só podem ser transportados paÍa e.Ste
subitem se não houver AúninistraÇão Indireta.

TC-Ol887t026t04.

Fl. n.g 5

Proc

SUPE CIO ÂNTERIORIT FÍNANCEIRO DO EXERC R$ 42.'1 4T,66
(-} VÀRIÀÇÔES PASSIVAS r-(+
(+) VARlA ôes arrvas R$
(-) IÀD EICTT DA EXECU OR (15.359, 67 )R$
(:) DÉF]CIT FINANCEIRo DO EXERC CIO 27 .38L,99

DI EERENÇÃ 1,53R$

§*n 
Éun'"'"'

.à:,

foram

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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Fl. n.e

Proc.
TC-OI887l026t0/-

Exerci c i o Divida Consolidada
Liquida (1'

Receita Corrente
Líquida

ultado E

2000 1.381.04L,23 11.395.873,03 L2, L2*
2001 2.'185.585, 99 L2.394.39r,40 22, 4'lZ
2002 2.486.378,63 13.640.5L't,01 L8,232
2003 2.808.481,29 r-5.343.502, 15 18,308
2004 4.392.878,61 L7.162-958,34 25,602

TJNIDADE REGIONÀL DE SÃO 
'OSÉ 

DO
[]R8

Pela anáLise do demonstrado,
no que se refere à divida fundada, uma vez
RCL e aumento da dívida consolidada Iíquida.

defere - se
que houve ^ .a/ges

aumento da

B) EVOLUÇÃO DÀ DÍVIDA IÍQUIDA DE CURTo PRÀzo
À PARTIR DO EXERCÍCIO DE 2OOO ATÉ O
EXERCÍCIO DE 2004 EM RELÀÇÃO À RECEfTÀ
CORRENTE LÍQUIDÀ

Exercicio Divida Liquida
de Curto Prazo

(1',

Receita
Corrent e
Liqu ida

Re sul-tado
I

2000 t.06?.220,oL 11.395.873,03 9,36E
200L 833.153,27 12.394.391-,40 6,724
2002 883.1_82,06 13. 640.517, 07 6,47*
2003 76.976,99 1s. 343. 502,75 0,50?
2004 61. .402,96 L7.1-62.958,34 0,368

(7) DTvida LTquida de CurLo PÍazo: Restos a pagar - Di spoaibi]r dades de
caixa .

Verifica-se, pêl-o demonstrativo, a ocorrência do
aumento da receita corrente liquida e diminuição da dívida
Iíquida de curto prazo, fator indicativo de boalgeatão no que di-z
respeito à divida f l-utuante.

2.3.2.4 ARTI@ 42 DÀ LRF

I Disponibilidades de caixa em 30104104 RS 689.172,9s
2 (-) Saldo de Restos a Pagar em 30/04/04 R$ 69.386,94
3 Q Empenhos liquidados a pagar aré 30104/04 RS 1.9U.464,22
4 (:) Indisponibilidade Líqüda em 301O4/O4 R$ -r.364.67821

TiL,S

aa

,"i
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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Deduz-se, pela aná1ise
acima, que foi cumprido o axiLiqo 42, da LRE - LCE
persistindo, porém, o registro da indisponibil, idade
ocasião do encerramento do mandato.

A relaÇão dos auxllios, subvenÇões
recebidos em 2004 encontra-se às fls.276, do anexo.
contas foram aprêsêntadas aos órgãos concessores,
seguintes auxl l i os /subvenÇÕes recebidos:

3
3.1

ÀuxÍLros / susvEtrÇÔEs / coNrRrHrrÇôEs
CONCEDIDOS

No exercicio em exame foram concedidos
auxilios / subvenÇões /contribuições, cuja matéria está sendotratada no TC-01044 /008/05, cuja rê.1-atoria está a cargo do ExÍno.Sr. Consel-heiro Relator, Dr. Renato Martins Costa.

3.2 RECEBIDOS

do guadr
no. IOL/00

/Ilquida po

e contrj-buiÇôes
As prestaÇÕes de
com exceÇâo dos

Orgão Concessor Prograrna Valor - R$
Secretaria dos Recursos Hidricos FEHIDRO 24.000,00
Secretaria da Saude Convênio TA-01/04 13.132,00
Secretrria da Saude Convênio TA4Z04 4.226,2s

(ver declaração de fls. 277 e boletim de caixa de 3I/72/A4 com os valorês
acima nas respectivas contas de fLs. 277A e 278)

a aplicação dos
Propomos que a próxima auditoria in ).oco verifique
recursos recebidos e acima elencados.

Durante o exercici-o
rel-açÕês de fl .28'l / 297 . do

segruintês

TC-O[887/O26/M

Fl. n.g

5 Disponibilidades de caixa em 31l12lB u R$\ 745.022,42
C) Saldo de Restos a Pagar em 3lllAV R$ v B2*5s,%

7 Cancelamentos de R§ 00,00
Cancelamento de Restos a Processados R$ 00,00

9 (-) Despesas de Competênsi a de 2.004 empeúadas cm 2.005 R$ 00,00
10 em3lll2l04bilidade R$ -80336,94

entre itens l0 e 4 R$ (t.2E/,341'27)

.Ilcitaçõês
ocorreram
anexo :

as

D$§ COD.lrl

lo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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Exami nadas
Írregularidadês abaixo :

por amostragem, constatamos a

{.1) Concolrância ao O!/2OO4 dâ L2/O7/2OO4: docu&entos às fls- 299/368,
anêxo -+ OB,]ETO: cont.ratação dê empresa para o fornecimento de
cartôes el-etrônicos para a compra de gêneros afimentícios par
aproximadamente 500 servldores, com beneficio unitário à
RS 80,00 (oitenta reais) mensais, adotando-se escolha

ordem dê
do

1raêço g1oba1 e "do tipo táoica ê prêqo, mediante as condiçõês
estabelecidas neste Editâ]. ê êm sêu Projêto Básico - ânêxo I,,
(p.reâDbtlfo ê item 4.7, do Edital. âs f-Is.3O6 e iO7. do anexo). ESLA auditoria,
sub ceasura, detectou as seguintes irreguLaridades :

Àr'€ntâ do PlaDêiemnto mrDiaipal - LRI.

4.1.1) ausência da estimativa do impacto orÇamentário- financeiro
no exercicio em que deva entrar em vigor a ação governamental que
acaxrete aumento da despesa, conforme determina o § 4"., do art,
16, da Lei de Responsabilidade EiscaL - LCE no. LOL/OO, em se
considerando, ademais a ausência da quantificação financeira dos
recursos para as despesas, consoantê se vê pelos orçamentos dê
f]s. 301,U 303, do anexo (inciso I, do arl..L6, da LRE e s 2'. , do art. 40,
da l,I' no. 8,666/93 e alteraÇões).

4.í.2, não constou no
Ànua1), o gue sê deduz
plano pl-urianua.I e com
II, do art. 16, da LRF) .

planejamento municipaf (r,ei orÇamentária
os qastos não tem compatibilidade com o
a 1ei de diretrizes orÇamentárias (Íncis

Critério dê'iu1oaÍrênto - Dontuacão - não atendido o ârt. 46, da LF A.666/93

TC-Ot887t02ÉM. .

r 1,SH. n.e

Modaüdade Realizades nxaminslas \ "t"
Concorrência 03 02 'J66,67o/o
Tomada de Preçost 01 00 o,ooyo
Convite 44 25 56,820/o
Pregiio I 00 00 t00,00/o
kilâo 04 02 50,ooo/o
Concurso 00 too,00/o
Total 52 29 55.77o/o

..1.3) Concorrâacia ro.01/200á: o tipo adotado pelo órgão
licitaÇão mefhor técnica e preço deve ser utilízado
excl us ivamênte .ra servl os de naturêzâ redominantêment e
intelectual, em especial na elaboraÇão de projetos, cálcul-os,
fiscalização, supervisão gerenciamento e de en enhar i a

\
\
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consuftiva em gera1, e, em particul-ar, para a
estudos técnicos prefiminares e
importando salientar a ausência do atestado de autoridade técnj-ca
de reconhecida qualificação, nos casos em que, excepcionalmente,
a lei admite o fornecimênto de bens dependentes de tecnologia de
reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido
admitir sofuÇões alternativas e variações de execução, com
repercussões significativas sobre sua quafidade, produtividade,
rendimento e durabifidade concretamente mensuráveis, e estas
puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, na
conformidadê dos critérj-os objetivamente fixados no ato
convocatório, nos termos prescritos pelo § 3o., do arl . 46, c.c.
o inciso IX, do art. 6"., da LF no. 8.666/93. (g!ífos dâ audito.ria)
Assim, esta auditorla conclui ser vedado ao julgador da licitação
ou o Gestor, a utilização de fórmufas, pontuaÇões, notas, valores
ou quaisquer outros critérios quê conduzam a um julgamênto
subjetivo, impedindo qualquêr possibilidade de uma definição
objetiva, de fácil e cfara comparação entre todos os
partj-cipantes.

,rulgaÍEnto sem ampalq !gç!a @:feSqt

4.t.4, em 27/O1/2O04,uma das empresas j-nteressadas em participar
do certamê - *SODEXHo PASS DO BRÀSIL SERvIÇos E coMÉRCIo LTDA- -
, entrou com impugnação âo Edital em comento - f1s. 329/340, do
anêxo, antes, portanto,do prazo de 45 dias estipulados pelo §
2o., inciso III, do ar:t. 2L, da Lej- das LicitaÇÕes, para o ti.po
de certamê adotado (técnica e preço). A impugnação questionou o
indicê de endividamento solicitado pelo item 9.4.2, do Edital
(fIs.311, do anexo) , o qual, considera comprovada e boa a situação
financeira da empresa licj,tante desde que atinja o IE menor ou
igual a 0,80. O julgamento de ffs. 342, de 02/O2/O4, da Comissão
de LicitaÇão, em nosso entender, foi demais genérico, não
adentrando no mérito do fato impugnado pela f i- rma interessada,
náo amparando a improcedência da impugnação com o devido respaldo
legal e técnico/contábil - possivel contrariedade do inciso vII,
art.40, da LF no, 8666/93, que dispõe que o Edital deve estabelecer
critéxio para ju]gamento coo disposiÇões claras e Parâmetrôs objetivos.

Etrpenhoa li cÍuidados antêa do ettc-erramên to da licitação

11 .1.5) conforme se verifica pel-o razão de pagamentos de f1s'
343/344, dO anexO (a razão de credor inicia às f1s.343 e encerra às f1s.368),

na data de L2/Ol/04, portanto, data do início da presente

!,.
r-L

aboração de
projetos básicos e executivos,

"l

TC-O1887/026lM

Fl. n.e

D§! COD. l9a



Fl. n.e

Proc.

TC-Ol8E7/O26/M

UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSE DO RIO PRETO
IIR.8

ão, empenhos foram êmítidos e liquidados e ome da fi
ra do certame: 'TICKET SERVIÇOS S/A" - No exercicio
- perlodo de L2/0l a 3L/12/04 foram pagos à fi
ra o total dê R$ 421 .2L2r00 (valor liquidado: Rg 4?6.604.00).

Propoata tDais \raDta joaa - adoÇão de percêntual

l- i citaç
vencedô
exame
vencedo

servlços na real,ização de estudos técnico-cient i fi cos com o fit
de ava]-iar se as contas mensais e parcelarnentos atinentes a
fornecimento da iluminação pública e prédios próprios estã
superdimensi.onados, bem como o ajuizamento da respectiva aÇãrevisional, através de técnicos, iniciando-se com o Iêvantament
dos documentos junto à prêfeitura do Município. O item VIII, d
Edital (frs.3?2), estabelece ..será considerad.a mais vantajosa a proposta
menor percentua.L sobre o val0r que for restituldo, administrativamente ojudicialmente". À empresa vencedora: "Foccus ASSESSoRTÀ EMPRESÀRr
S/C LTDÀ" , recebeu no exercicio, o val-or total de R$ 56. gg4,5j,
(vlde razão dê credor de fts. 385./386). Esta auditoria entende a Ocorrênci

tt.1.6) Convite no .026 / 2004
de assessoria j uridica,

- fls. 369/384
administrativa,

- objeto: contrataÇã
para prestação d

art. 37,

de possíve_l transgressão ao art. 40, incisos Vff e X, da Lei
Licltações7, unEl vez que o preço é afeatório, e, não sendo fcontraria o principio da economicidade, um dos basilares
administração púb1ica, estabel-ecida na cabeça do
Constituição Federal-.

corpra dâ coüuat1v.l,

{.1.6) através dos convites nos. O2B/2004 ,rLs.4ol/41..tt, O3S/2004
tÍts.4La/$3), OAL/2004 1.fLs.434/44st e O43/2004 Gts.Aso/464t, o poder
tera adquiriu combustlvei-s. A somatória dos valores contratados
de todos os convites resulta em R$ 290.741,00. A razão de credo
da firma vencedora - f1s.465, do anexo, .'MONTE ÀZUL COMERCI.AI D
PRODUTOS DE PETRÓLEO LTDA., demonstra pagamentos, no exercici
auditado, no vafor total- de R$ 501.185,60. Temos o entendiment
de que, inaplicáve1 o § 10., do art.23, da LF no. g.666/93 (varores
parcelados x viabilidade econôhica), Sefia O CaSO de Se adotar ã
modalidade de Tomada dê preços, em vista do vafor contratado.
Diante do valor pago, julgamos oportuno transcrevêr o comand.
normativo do § 1", do art. 23, LF 8666/93:

'O artigo 40 da LF 8.66ó193 preconiza o que cor €rá o Edital e seus incisos VII e X enmciam critérios
julgameÍüo c aceitabilidade de pqos nest€s t€rmos: 'VII - cÍitéÍio para julgamento, com disposi@es claras
parâmetros objetivos" e "X- o critério de aceitabfidade dos preços uniúrio e global, conforme o caso, permitida
fixação de proços máximo e vedados a
relação a preços de referência .

fixação dc proços mínimoq critérios estatísticos ou faixas de variação

;<íir.G;1.
r3i9 rL

das
1xo,

TRIBLINAL DE CONTAS DO ESTADO
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UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO
I]R.8

"as obras, serviços e compras efetuados pela Administração serão diüdidae em tantae
parcelas quantaa se conprovarêm técnica e economicamente viáveis. pmcedendo'se à
licitação com üstas ao mclhor ryrovcitme,nto dos rccurso disponiveis no mercado e à mpliação
competitiüdade sem perda da economia de escala" q.".1

fo Ihas
446/ 448

Os contratos firmados encontram-se nas sequintes
dos anexos (quê seguêro juíto aos âutos principâisl: 414/416, 430/432,
e 462/464.

Informamos que o órgão não aderiu à Bolsa
Eletrônica de Compras (BEC) .

DISPENSÀS/ TNE:KIEIBILIDÀDES

Verificamos os processos de contrataÇôes com
dispensa e/ou inêxigibilidade de licitaÇão, com base no dísposto
no art. 26, da Lei Eederal no 8.666/93, cujas anál-ises, feitas
por amostragêm, não apresentaram irregularidades (relação às fls.
298, do anexo) .

5 COI{TR;ATOS

Procedeu-sê à seguinte verificaÇão:

5.1 CONTRÀTOS REMETIDOS ÀO TRIBI'!{AT

Conforme constatado in
exame contrato com valor

loco,
acimaexercicio em

a esta casa.

Constatamos, conforme quadro abaixo, que os
contratos ou atos jurídicos análogos bem como os respectivos
termos aditivos modificativos ou comp.Lementares, de vaTot igual
ou superior ao que se refere à fetra \\c" do inciso II do artigo
23 da Lei Eederal 8666/93, não foram encaminhados ou o foram com
atraso, descumprindo assim o disposto nos incisos I a III do
artigo 10 das Instruções Consolidadas no 02/02-

(ver relaÇão de contratos às fls. 466/476, do anexo)

5.2 CONTRÀITOS ETTMINÀDOS

Em cumprimento ao di sposto no

D95 COD.l9.l

+
o§ FL

Fl. n.g

Proc.

o*

<ir-

não foi.
do limite

firmado no
de remessa

artigo 1o, lnciso

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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Fl. n.e

Proc.

T.rNIDADE REGIONÂL DE SÃO 
'OSÉ 

DO RIO
UR.8

xxIII, das Instruções no 2, foram êncaminhad sâs

{àt r ú"

TC-0t887t026t04

contratos e/ou atos jurldicos aná1ogos, sendo
inferior ao fimite êstipulado no artigo 10,
Instruções, foram anal-isados por amostragem e
i rregularidades .

que os
inc i so

aÇÔes dos
de vaLor

I, deatas
não apresentaram

5.2.1 + NorÀ rÉcNrcÀ sDc no. OL,/O3: verificamo s os contratos,
amostragem, e informamos que não atenderam os artigos 15 a 1
LRF - :,er DE REsponsÃBrLrDÀDE uscÀL e não foram previstos na LDO -
DTRETRTZES oRçÀr.ENTÁRtÀs e no PPÀ - prÀNo pr,uRrÀNrrÀr.

5.3 EJCCI,ÇÃO COI{TR,ÀII,ÀI.

Sefecionamos, da rel-ação
anterior, os seguintês contratos:

por
7da
I.EÍ DE

mencionada no item

ê materiais na
imperfeiçÕes do

asfá1tico com
(C. B. U. Q. ) êm

1 N" do Contrato: 049 / 2OO4
Data assinatura: 18/08/04
CONtTAIAdA: SCAMVIAS CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS ITDÀ
Vafor: R$ 90.000,00
Objeto: obras de êngenharia, serviços
exêcução de 4.500 m2 de correÇÕês pontuais das
pavimênto asfá1tico (tapa buraco) e recapeameto
aplicação de massa asfáltica usinado e quênte
diversas ruas e avenidas de Monte Azul pauLista.
Prazo execução: 60 dias.

(conttato fl.s. 477/4aOA, do anexo)

2

Foram realizadas 350 fr2, dos 4.500 m2
contrâtados, conformê atestado do setor de engenharia de f1s.
483, tendo sido pago no exercicio em exame R§ 13.950,00 (razáo
de credor às fl-s. 484, do anexo) . Eoi feito o distrato da
avença em 28/12/3004, em face das dificuldades de ordem
financeira - cl-áusuIa segunda de f1s 481)- termo de distrato
às fl-s . 481,/482.

N" do Contrato: O53/2004
Data assinatura: 0l / lO/ 04
contratada: SCÀMVIAS coNsTRUçÔES E EMPREENDIMEMTOS tTDÀ
Valor: R§ 43.500,00
Objeto: obras de engenharia na aplicação de 5.000 n2 de
imprimação betumj.nosa ê pavimentaÇão asfáltica dupla invertida em
rua do municlpio de Monte AzuI Paulista.
Prazo execução: 30 dias.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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6 ORDEU CBOTTOIóGTCÀ DE PÀGÀ!{ENTOS

Informamos que nos termos da Ordem de ServiÇo SDG

i" 02/98, a auditoria procedeu à instrução do Processo Àcessório-
7, TC-07881 /L26/04, que acompanha êste relatório de contas, e

constatou o d€acuqrri!ênto da Ordem Cronológica de Pagamentos,
com pagamentos que não obedecem à ordem de entrada de suas
exj-gibilidadês.

PESSOÀ!

7.L QUÀDRO DE PESSOà!

Demons t ramos
encerramento do exerclcio:

abaixo o quâdro de pessoal no

Teqrorárioa 2003 2004 Posigão
3LlL2/04

No de Contratados 29 z3

A Prefei-tura cumpriu o disposto no § 60 do
39 da Constituição Federat e no inciso xxxvII, do artigo
Instruçôes no 2 (publicação dos val"ores do subsidio
remuneração dos cargos e empregos públj'cos).

= CONTÀB rr.rz.ncÃo EourvocÀDÀ EM cAsros coM PEssOÀr. d€7 .1.L

art igo
1" das
eda

com

lrelê-c@ra ( üictêt) : no exame feito por amostragem, detectamos o
empenho e pagamento à empresa "Ticket Serviços S/A" na categoria
ecónômica 3.1-.90.01 - aposentadorias e reformas, nos valores
totais de R$ 2.7'l2,OO e R§ 2.688,00 (tfs-507 e 502, do anexo), ao

invés de classificar no elemento de despesa 3.1.90.39 - "outros
serviços de terceiros - pessoa juridica", nos termos da Portaria

'fc4t887 1026104

c

Fl. n.g

Natrrrêza do cargo Exiatêntêa Ocupados Vegoa
2004 2003 2004 2003 2004

Cefetistas 755 463 463 331 292
Em comissão 48

_7Ê 3l 3l- L'7

Tota f 803 830 494 494 348 336

DSs COD.l94

TRIBTINALDE CONTAS DO ESTADO
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7.1.1 =raalê-c@!a

pe s soal
di sposto

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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CONTÀBII,Í EM GÀATOS COU aaoÀr
( ÊlclceÊ) : no exarne fêito por amostraqem, tectamos o

empenho e pagamento à empresa "Ticket Serviços S/A" na câtêgoria
econômica 3.1.90.01 - aposentadorias e reformas, nos val-ores
totais de R§ 2.7'72,OO e R$ 2.688,00 (Íl-s.507 e 502, do anexo), ao
invés de cfassificar no elemento de despesa 3.1.90.39 - ..outros
servlços de têrceiros - pêssoa jutidica,,, nos termos da portaria
Interministeriaf no. 763, de 04/05/2001 e aLterações, do
Ministério do OrÇamento, Pl.anejamento e Gestão.

7.2 ÀDMISSÃO DE PESSOÀT

No exercicio fiscalizado foram admitidos
servidores, por meio de concursos públ-icos, cujas matérias estão
sendo tratadas nos processos nos TC-O1132/OO8/05 (a ser disrribuldo
peLo sistemâ ateatório) e TC-01077 /OO8/03 (Edital OL/2OOL - adDissÕes
subsegüentes, sob a relatoria do Eminente Consel-heiro, Dr. Ãntonio Roque
citadini ) .

Ve ri_ fi camos
por tempo detêrminado,
concurso/processo sefetivo,
proceaso no TC- 01131 / O08 / 05 -

a contratação de funcionários
a prévia realização de

matéria está sendo tratada no

mensais com
em vista o

ainda
sem

cuj a

7.2.! -+ EXPEDTENTE TC-O7238/ 026/2005 z trata-se de oflcio da Vara do
Trabalho do municlpio Bebedouro, através do qual encaminha cópia cle
sentença do procesao no. LLL/98-5, na qual é julgada procedentê emparte a reclamaÇão trabalhista promovida pelo ex-servidor ORIÀI{DO
GÀLENI, condenando o Mrra'icj'pj,o dê t6ntê ÀEut paulista a pagamêntos de
indenizaçÕês e multas trabalhistas, nos termos da ConsolidaÇão das Leis
do Trabalho, por demissão sem justa causa.

7.3 ÀUI@TTO DAS DESPESÀTI COM PESSOÀTJ NOS
úrrnos 1Bo Dr.às Do MnrDirro - pàRácRÀFo
urrco oo ÀR|rr@ 21 DÀ r.RF

Demonstramos a seguir as despesas
úl,timos 180 dias do mandato, tendo

Parágrafo único do artigo 2L da LRE:

(i
TC-0lEE7 lO26tO4

Proc.

1.9
,c

nos
no

IFl.

tE€!a:rI:,AD,I
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O percentual
em todos os

gasto com pessoal em
meses subseqüentes

julho/04
- agostou 1t rapa s sado

dezembro/04.
As justificatj-vas apresentadas pelo ordenador

despesa do Poder em tela encontram-se às f1s.237 e 292/293,
processo Acessório 3 - fc-0L887/326/04 - LRF.

{ REGI},E PRBXTDBICIÁRTO

municipio não conta com Fundo/Entidade

7.5 ENC]ARGOS SOCIÀIS

Constatamos que os recolhimentos dos Encargos
Sociais se encontravam na sequinte situação:

I.N.S.S.: em ordem, inclusivê parcelamentos.

f ,G.E.S. : regulares .

PIS/PÀÍIEP: recolhimentos efetuados.

REfi,NERÀCÃO DOS ÀGE!|TES' POLÍTTCOS

À remuneraÇão do Prefeito e do Vice-Prefeito foi
fixada pela Lei Municipal no l-296, de 18/09/2000, à base de l-00t
(cem por cento) daquele estabêlecido para os deputados estaduais,

7.

o

I

Fl. n.e

Proc.
TC-0t887t026t04

,ttrt

Mês/Item Despêsa com
Pessoaf

Recê ita
Corrente
Liqu ida

g\ )7
Máximo

pe rmit i
do

o6/2O04 8.086.3711, a1 L5.978.227 ,94 s0,61t 5{,0o
01 /2004 8.242. AO4.29 16.090.589.75 5L,22* 50,61
08 / 2004 8.408.71-8,03 t6.392.'1t6,48 51,30t 50,61
09 / 2004 8 . 634 . 904 ,2t t6.442 .419,39 52,52* 50,61
10/2004 8.806.]-06,63 1.6.631 .468, 4L 52,93t 50,61
1,L / 200 4 8.972.981,60 17 . 035 . 038, 25 s2,32* 50,61
72/2004 9.048.388,70 L't.1.62.958,34 52,72* 50,61

I
.:\> ôn

!

)
0
óÉ

^rl"t

foi
a

da
do

Previdenciária.



Esta auditoria tem a compreensão de que a fi-xação
comento contradição nos próprios termos, uma vez que ao solici-tar
observância do § 4'., do art. 39, da CF, ao mesmo tempo não a observhaja vista que citado dispositivo, dispõe:

UNIDÂDE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRE
UR.E

observado o que dispôem os artigos 3'l , y'l, 39, S153, III e 153, § 2"., I, da Constituição Eederaf.
(cópj-a da Lei citada e fichas financeiras às f1s.503,/509,

"o membro de Pder, o de rentor & marrfuto ebtiw, os Minisrros & Estú e os secrerários Estaduais c
serão remuprados exclusivanente 1nr stthsídio Íxdo em prcela única
grdtficqção, dicional, abono, prêmio, verh & rcpre&n qão ou outra eqrécie remneraón4
alualquer c<r§, o diw6ío ,ro 0t. 37,Xefl. Grifio ds suditoú)

O inciso XI, do art. 37, davez, estabefece que será o êstÉcíe o
detentolea de Eendâto e].êtivo.

Informamos, a j.nda. que
estrutura de secretarias municipals.

De acordo com os
constatamos pagamêntos a maior que o

o

cá f cul" os
fixado.

termos da
Federal no

Foram apresentadas as declarações
Lei Eêderal 8.429/92, regulamêntada

9'7I / 93 -

TESOT'R]àRIÀ,
PATRN,ffIÀTS

Pelos testes
necessária, em ordem.

TESOT'RARIÀ

NOTÀ TÉCNICÀ SDG NO. 12

À Prefêitura
disponibilidades financeiras nas
fínancelras:

Banco do Brasil
2 Banco Nossa Câixa
3 Caixa Econômica Federal
4 Banco B.radesco

9

I

5 Banco Banespa (Santander Banespa )

FL

F1 n.

TC4tE87tO26/U

150, rr,
do anexo)

veddo o acréscimo de
obedecido, em

sua
dog

a
a,

Municiryis

Carta Eedêral, por
aubsídio mânaa].

órgão não possui a

elaborados, não

de bens nos
pefo Decreto

ÀIIÕXARIFÀDO E BED{g

efetuados, na êxtensão considerada

mantêm depositadas suas
seguintes instituições

I

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO Prôc.
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!'1,

suas

Em 2g/06/05, esta auditoria rêcebeucaixa no. 93, do dla j.6/05/2005, cujo examerevelou algumas irregularidades no que se referedos sal-dos bancários com os registros do setor,foi aberto o l,r3otocol'ado no. TC:O16S8,/008./0S, oáesêndo taatadâ -

UNIDADE REGIONAL DE SÃO TOSÉDO RIO
UR.8

Entendemos
disponíbi lidades financeira nas
BÂNESPÀ (privati zado, mudou sua razão
contraria o disposto no s 3o., do

Quê,
instítuições: BRÀDESCO E

social para SÂNT-ANDER BANESPÀ),
art. 164, da CF8.

o
da

à
em
a

na extensão j ulgada

Foram ce]-ebrados contratos com asinstituições financeiras: Banco Nossa Caixa, Cai-xa EconômicaEedêra1 e santandêr Banespa -+ cópias dos contratos e vaforesgastos no exercício (razão do credor) às fls.510,/557, do anexo,onde. se verifica que os dlspêndios no exercicio em examê com asinstitulçõês em comento foram as que seguem:

bol,etim de
documentação
conci L iação
vista do que
natêria está

nece s sárla,
No

encont ra- se
exame efetuado,
em ordem.

BÂNCO vÃroR - R$ Fls. anexo
Banco Nossa Caixa 313.817, 97 s 10/ 516
Caixa
Federal

Econômica
628 . 664 ,22 s]-'t / s54

Santandêr Banes a 2.487 ,14 555/ 551
Total 944 .969 , 33

TC-OI887tü26/O4

Fl. n.e

t no capitr'rlo que.trata 
{as lrnaneas rrilrica1, a.CT estabelece o s€uime comando obrigatório en seu § 3o. , aÍt. 164,

9 segurnte: 'as disponibiliMes & caixa & (tutu sú dqmtàN ; A-r--C-.iiãl*-ai"' üàá * U*i,
le.rd , dos Municfuios e ús órgbs an entiMes A p*r húbhu e tu"-";,rpr";; pr; íi#AA*, ".insliluiçfusfrmrrceiras oficiais, ressalús 6 casos ,,€visto§ em lei.,,

çt
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p ro c ede r a o exame i,, 
" 

t u,., li,.1o"::" :1'r" j" ";"ii :: :à:, o""L",o:X3:*::empresa de informática, ficando para entrega a posteÍiori doboletim de caixa, extratos bancáiios e conciliações, tão fogofosse regularizada a situação.



o
identificam o bem
está LocaLi zado.

UNIDADE REGIONAL DE SÃO .[OSE DO RIO
IJR.E

PÀIRI!óNIO

Bêns lrÉvêi I

Os rêgistros não estão informatizados.

10 LrvROS E REGISTROS

Pel-os testês
necessária, em ordem.

efetuados, na extensão consi-derada

11 DENÚ!{CrIS / REEEESE{TÀçôES ,/ EpErE{'Es

Não chegou ao conhecimento
noticlas de denúncias/representaçôes ou
irregularidades sobre os atos de gestão.

dêsta auditoria
expedientes sobre

$t
oo

t'

Não êoastâtâloe a o-istência de invent&io gera1,
com a relação de todos os bens móveis, com os valoresatualizados, estando muitos bens registrados nas fichas comval-ores simbóficos (R$ 1,00), que não espelham a realidade.

fnêxistem têrmos de responsabi lidade pelos bensseparados por setorês ou seçÕes da prefeitura, cabendô ao chefedo setor ou outro funcionário por ere designado para responderpeLa sua quarda, sêgundo as diretrizes inscritas no art. 94, daLF no. 4.320 / 64.

Bêns it{Évêi a .

contro]e do patrimônio é feito por fichas, que
, suas caractêrlsticas e o setor do órgão onde

Não há cadastro/rêgistro dos bêns imóveis, com ascópias das escrituras públicas do conjunto de bens quepertencem ao patrimônio da municipalidade - vide Íta 2.3.2.L,
do presente relatório.

t2 rNsltsoÇõEs EÀTE}IDI!íENTO À I.EI ORGÂlrrCã,,
RECO@{DIçôES DO ÍRrBInIÀL

TC-0188?t026/U

Proc.

1.9

À Prefeitura do MunicÍpio de Monte Azul paulista

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO



T.JNTDADE REGToNÂL DE sÃo rosÉ oo puo
uR.8

§
FL,

09/93, bemtem atendido à Lei Orgânica dêstê TrÍbunal,
como às InstruÇÕes editadas por esta Corte.

Og estão acima do limite

ICE n

I do arl 59 de LRtr..

No que diz respeito ao ú1timo exercicio examinado
- autos no. TC-O3035/026/03, cujo rel-ator foi o Exmo. Sr.Conselheiro, Dr. Renato Martins Costa eue, à margem do r.Parecer, recomendou à Prefeitura: 1) o apri.er..lÂnto das siet@áticaede previsão dô r€c€itaa,. 2) a busca pcli ai-;as1ção do saldo a!ê suadivida furodâda ê 3) rêaêrvar dotaÉo orçamaufuia i"r" " cobertura aosprecatórioa .

Em virtude do r. parecer ter sido publicado noDiário oficial do Estado em og/r2/2004, entende.o" qre não houvetempo hábi1 para o cumprimento do gue foi determinado.

13 ÀIEltDIriBlItO À r.EI DE RESElosrstABrr.nlAI)B
Frscàr - àcEssóRro 3 - TC-188?/326lOl

informamos o apurado, após a fiscal,ização
ao cumprimênto da Lei Complemêntar nono

A seguir
tocante"in loco",

10L / 00:

TC-01887 /O26tU

oFI

T

Verificado - FU$
Exercício de 2000 I1.395.873 03

de 2001 12.394.391 40
cio de 2002 13.640 517 07

Exercício de 2003 15.343.502,15
Exercício de 2004 17.162.958,34

Verificado - R$ %RrCj-GASTOS COMPESSOAL
c,/ Pessoal e Reflexos - 2000 6.296.810,90 55,25
c/ Pessoal e Reflexos - 2001 6.167.3U.89 49,76
c/ Pessoal e Reflexos - 2002 7.158.138,11 52,48
c/ Pessoal e Reflexos - 2003 7.573.474,72 49,36

Despesa c/ Pessoal e Reflexos-2004
(incluindo Inativos e Psrsioistas) 9.M8.388,70 52,72

VeriÍicado - Rl§ %
ta 17.475.002 100, 00

18.662.403,69 106,80
tado da 1.187.401,12 6,80

a6

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

RECEITA CORRENTEÍOI'DA

I I



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

r.iNrDADE REcToNAL DE sÃo JosÉ Do Rro
tR8

Constatamos que foi dado at€ndim€xrto ao disposto no aÊ 44, da LRF, com a aplicaçito dos recursos
derivados da alienação de ativos em beas dc capital.

Ficou prejudicada a infornração dos três itens a seguir em virtude do ôrgão não ter contruado ARO

13.1.quanto à Enisgão d€ ÀIêltas / Prêênchi-úênto dog
DêDonatratívoa:

Alcrtas emitidos sobrc:

l'. bimcstrcr04: os emperhos e liquidaçõ€s srp€rarâm a Errccsdação, demonstrando uma tendência ao
desequilíbrio financeiro

2o.bimcstrc c 10. ouedrimcstrc/0{: cmpéÍhc c liquidaçõcs srpeÍaram a arrecadasão, as despcsas com pcssoal
ultrapassâÍam o previsto no art. 59, § 1'-, inciso II, da LRF.

3o. bimcstrc/O,t: ernpenhos e liquida@es $pcraÍam a araadafu c liquidcz desfavorâvel <nranto ao atendimí o
do aÍt. 42, dâ LRF.

4". bimcrtrc c 2o. ouedrimcstrtl04: empcrúros c liquidações srpcraram a afiex:Áafu c dcspcsas com pessoal
ultrapassaÍam o limite pÍevisto no 8Ít. 59, § 1"., irciso tr, da LRF; üquidez desfavonível quanto ao úendimerúo do
art. 42, da LRF e despesrs de pessoal nos rneses dejulbo e agosto sgperararn a dejunho'/O4, mntraÍisndo o parÂgrafo
único, art. 2l, da LRF.

TC-Ot887l026lw

Fl. n.s

Proc.

ALIEN DE ATTVOS.R§
Receita com alienação 100.365,00

(-) Despesa de capital 224.302,96
Resultado (123.937,96)

DIVIDAEENDTVIDAMENTO 2003 200/. %
Díüda Consolidada Líqüda 3.4U.953,93 4.392.878,61 25,59
Dívida Mobiliária 00,00 00,00
Restos a Pagar 726.7'.17,28 830.308,96 114,29
Disponibilidades FinanceiÍas 966.s63,Os 790.339,2s 81,77
Concessão de Garantias 00,00 00,00
ARO 00,00 00,00
Operações de Crédito 00,00 00,00

Observou o art. 12, §2", LRF. F€Fdicâdo

Observou o art. 33, §3', da LRf'. Píejrrdicado

Observou o art. 37 da LRF FÊjt dicsdo

TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO PÚBLICA
Realização de audiências públicas - artigo 9o, § 40 e artigo 48, paregmfo unico - LC
101/00 Sim
Publicidade dos Relatórios e Demonstrativos, oonfoÍme Acessorio 3 Sim
Cumprimento do artigo I 12 -l,f, 4320164 eutjgo 51, § 1", inciso I, daLC 101/00 Sim

?.)r

l,l



í. bimesurr'o4: emperúos
42, da LRF e despesas com
a3§Íl

saneadora s

Entrega e oublicrcío da document clo

Regular
al-ienação de ativos.

13_3-

-ss-
t'L

UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSE DO RIO
UR.8

e liquidaçôes supeÍararn I arrecadsção; üqúdez
pessoâl nos meses de seternbro e outubro ultÍapassaÍam a

o paágrafo único, aÍt. 21, da LRF

Informamos gue não foram
em função dos aleltas emitidos.

6'.bimertre/lx: eúrega da documeüação dentro do prazo e publicrçlo forr do prazo tegrl

13.2. Q{ranto à Àlienaçâo dê Àtivoa:

aplicação dos recursos oriundos da

qlmpÍiqlento do art.
, desaterdendo,

tomadas medidas

a

g,uanto ao ênyío da Docr.mato, peJ'o, auDicípio! I,â.aaConlolidação pêI'o Eltado e t Irião:

Eoram êncaminhados
consolidação pefos entês êstatais.

os documentos para

13.4. Qu.nto àa Opereçôec dê CrâtÍto
Não houve contrataçâo de ÀRO peLo municipio.

74 - Aú,LT§E ÚS PRTITCIPÀIS MDÍCa-&RE,S Dn
GESúO

Proc.

FI n.

3t/l2t2w 3 t I t2l200l Cooparati
vo

pqs€[t.lal
2000,t2004

3ytu2@2 3 t / t2lzo03 3yt2/20o4

Rec. Amc.drdrI t2,6to.29t,78 t3.442.416,09 14.350.333J9 t5.632.2t9,t1 17.475.0l.2,57 138,58%l. I 10.t78 .737 ,22 t2.u2_730,53 14.ffi3.334,66 15 .594.479,70 t8.«2.403,69 E3,35o/o2. Rrr- 2.431.554,56 599.685J6 y6.998,93 37.809.4t 1.187.401.12 -51,17/o3. R€ccitr CorÍ€rtc
Lrquidr I1.395.873,03 t2.3 39tfi 13.640.517 ,0? t5.343.502,15 17 .t62.95834 so,6t%I)íyidr trIuturnt.4. 1. t68.318,6t 9«.940,63 1.08r.630,80 867.597,59 906.405,61 -22,42yo5. 'Á dr RCL 10,250/o 7,78o/o 7,93yo 5,650/o 5,2Ao/o 4E,49/oó. Dfuidr Fundrdr 2.808.48129 2.785.585,99 3.240.4',19,65 3.484.953,93 4.392.878,61 1E9,2to/o7. ./oil.R:CL 26,64% 22j47/. 23,76yo 22,71yo 25,6U/o -3,9§/oE. Totúl dr Dividr 3.976.799,90 3.750.526,62 4322.1tO,45 4.352.551,52 5 .299 .284,22 33,250/o

TRIBUNAL DE CONTAS DO FSTAD\

iI

6]-limcstrt/oí: perccntuar de gasto co,, pessoar ern desacoÍdo com o a.Ít. 59, § l"-, inciso tr, da rÀF, estando,aind4 §rjeito & veda@s previstas nos incisos I a V, do panágrafo ,iAà Oo a.t. Zá, ifa I-iU.

:xmr
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UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO
I',R.t

9. % drRCL 34,9ú/.

o Municlpio não conta com regime próprio
de previdência para seus servidores.

(

76 - PRTNCÍPAÍg LTXIYAXRES DA IRT lÍO
útrw â!p D la!ÍIretu

ArL. 42 da LRE

Cumpr imento
SÍM

TC4t887l02610/.

Fl. n.g

Proc.

3026./e 3l,680/" 128,3'to/o

10. R.saos r Pagar 895.677 ,29 t26.777 28 Ro\308,% -22,z$/o
1.086.563,0511. Cain e Bstrcos 234.907,62 631.2ts20 e66.563,05 79O.33925 2t7,t6vo

12. Ciid-Ecos r Re3tos r
Prcrr

22,01% TOtT/o r2t,3ro/o '132,99/. 9s,ty/o 332,49/o

13. Sddo Dívidr AÍvr 2.859.682,?2 2.02',t.56127766.419,74 2.472.017 -35 3.815.853,80 397,88vo
14. Parcntual cntrc
DÍvidr AtivgReceir, hpÍir

65t8% 2O958% t40,06% 174520/. 2362y/. 2@,860/o

15. N' Scrv. - CELETISTAS 331 452 436 424 463 39,880/0
001ó. No Comissionados 00 JJ 3l

17. Totd de Servidorcs 33t 452 469 455

It. Desp.c/ Pessod 6.296.810,90 6.t67.384,89 7.158.138,1I 7.573.474,72 i 570/0

3l

I't.t62.958,34
494 49,24yo

1r. % dr RCL 55,25% 49,76y. s2A8% 52,72% 4.58o/o
29,83% 26,55% 27,74% 28,86%

It@ 2004
Aplicação no Ensino (útieo 2t2 ds cF) - igormtu fia ficiura 28,86*
Aplicação no Ensino - opurcdo pda arr&úi4 lcitos ar acbstu 23,67*
Aplicação no Ensino Fundamental - íniorisdo d" W.úum J-8,47*
Aplicação no Ensino Fundamenlzl - qmtu pzlo atútoritt 75,858
Aplicaçâo do FUNDEF com os PÍofissionais do Magistério 60 ,038
Aplicação na Saúde - scgundo o ialottudo no SloP§ 78,49*
Aplicaçil,o na Saúde - qarub N4 otútoda 77 ,728
Déficit Orçamettâtto - @aÍorre rqis*u tb hdc tw 0,09*
Déficit Orçamentríri o - @n 6 sjattr de oaibotig 6,798
Gastos com Pessoal em relação à RCL 52,72&
Recolhimentos ao Regime Próprioi Não
Pagamento de PÍecatórios Não

D95 COD, lr.t

)

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

8b!: iml,rrnros elemefios infintutiws b qudro &manstratiwforat retirubs ú SIÁPNET..

75 - sÍtifTBsE N aPaRAE pr 2OO4

Ítem deste Relatório
2.3.2.4

I 20. 7n Aplicrçlo no Ensino

833.153?7I t.M7.zzo,ot

28,Wo
T--4ri6%-

L\ t,88% l_tt,sT/o



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

coNcLrrsÃo

Observada a instrução processual aplicáve1
espécie, para a posterior emissão do parecer a que se referê
artigo 24 da Lei Complementar n" 109/93, a auditoría,
conclusão de seus trabafhos, aponta as seguintes ocorrências:

Itú 1 -+ subitêaa 1.1.1 e 1.1.2: Plano
quantificação financeira e sem estabel-ecer
obrigatórios da § 1"., do art. 165, da CF.

P.Lurianual sem
os reguj-sitos

It@ L.2 -) subit€:ls L.2.\ a L.2.3: a T,ei de Diretrizes
Orçamentárias não contempfou a movimentação de pessoal no
exercicj-o, não estabel-ece planejamento tributário e não
estabefece as diretrlzes para a cobrança de horas-extras.

Ita 2.1.J-» fiacalização daa rec!êitea: divergência de vafores êntre
os lançamentos da receita e o informado pelo órgãos concessores
(União e Estado); parcelamentos da dívida ativa sem soluÇão de
continuidade e ineficácia na cobrança da divida ativa.

[t;€Ú, 2-L-2 + possivel- renúncia de receita. <

Xt@ 2.1.3 + dí\rida ativa: aumento do estoque da dívida ativa,
ineficiência dos mecanismos de cobrança, baixa recuperação da
dívida ativa no exercicio em exame e parcelamento dos créditos
em número de parcelas em desacordo com lei municipal que rege a
matéria.

Ít,€8 2.2 + das deapesaa ; déficit da execuÇão orçamentár1a ê
os artigos 15 elicitações procêssadas não foram observados

da Lei de Responsabi lidade Fiscal .

Iteú 2.2.L
financei ros

-+ Ensino:
de cendiai s

no ú1timo trimestre/04, os repasses
foram em val-or inferior ao previsto na

TC-0t8A7l026to4

Fl. n.g

dasg»esas ca pessoal: cor.síderadas anaTos
78O días do zeúato

rêsu-LtêO a'',â,rto CreS\ta pa.rüírr dos íúti.rcs

ftem deste ReTatório
12

4;*&oe

0 ll

à
o

na

nas
16,

L7-

Cumprimento
NÂO



Iteú 2 -2.5
concedidos a
contabi 1i zados

It@ 2.3
receitas.

Iteo 2.3
econômi co
efetuada

It@ 2
prazo -

It@ 4 -+ Licitaçõ€s:
das ficitaÇõês.

It@ 5.3 -+
aj ustado.

It€o 6 + ord€ül cronológ|ice d€ pagâEênto8: descumprimento.

DS-S COD. tr4

audit 1a qu conduzem para
CF e restos a

?

LDB, impugnação de despesas pela
aplicação abaixo do determinado pelo
pagar sem cobertura financeira.

art, 2L2, da

It@ 2.2.2 -+ sâúde: apuração de valor divergente do
órgão e não apl-icação total- das receitas adicionals.

apurado pelo

Ít,@ 2.2.3 -+ rrr.crtólLos: nãO cumprimento do s 1o.. do a.rt. 100,
da ConstituiÇão, eventuais inconsistências contábeis nos
registros da Prefeitura e adiÇão ao resul_tado da execuÇão
orÇamentária do valor que não foi paqo no exercicio.

Ít,@ 2.2.4 -) duodéci.nos: valor pago a ma10r no
de valor

úftimo mês do
não coincidêntemandato e registro em peça contábi1

com o informado pelo Legislativo.

-) outraa dê6pêaaa: incongruênci a
titulo de adiantamentos

como subvenÇões.

-+ execucão tária: cancelamento indevido daa

a causa do superávit
patrimônio irnobiliário,

caixa por ocasião do.

e
nos valores
gastos não

2.L + resul.tado eoonômioo:
foi devido à

sem parâmetros .
reavaliação do

3.2.3 + divide fundada: má gestão da dívida de longo<

possiveis irregularidades no processament

Ita 5 -) contretoa: os contratos decoffentes de
constaram no sistema de planejamento municipal.

licitações não

execução contEatuaf': pago à emprêsa va]or superior ao

Fl. n.e

Proc.

TC4l8A7/026104

54 1 I
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Itên 2.3.2.4 -> índi sponibi l idade de
encerramento do mandato.

(



It€ú 7.3 -) aumento
do mandato.

itens

.J"

ft€D 7 e subitêD 7.2.L + pessoal
contabilizâção equivocada de elemento
expediente com cópia de reclamação trabal,

dos gastos de pessoa] nos úftimos 1g0 dias

It@ I + fixaÇão dos subsídi.os do prefeÍto
desacordo com a norma constitucional .

Itêú 13 -+ gastos com pêssoal e reflexos
da Lêí de Responsabi f idade Fiscal_.

t'L S

poss íveI
econômi co da despesa;
hista de ex-servidor -

ê Vi ce-pre fe i t o em

ultrapassam os limites

Itêt 9 -+ têaouraria e patrituônio: irreqularidades na conciliaÇão desaldos da tesouraria, tendo a auditoria encontrado um valor amaior na tesouraria de R$ 65.26j ,43, tendo sido ãt".aoexpediente especifico para tratar da matéria e nao nã ,ejist.oe controlê do patrimônio imobiliário e movimentação bancáiia eminstituiÇão flnanceira não oÍicía:.. 1'

À consideraç

uR.8.5,04 d

Os detafhes destas ocorrências encontram-se noscorrespondentes do pres nte refatório.

de Vossa Senhoria.

agosto de 2005

Respons

ZZI
o Financeira

ipe Técnical-
J.ZA
/F

TC.ol887tO26/U

55

Proc.

Fl. n.e
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

rte' 13 - s.bit@ 13-1 + não foram tomadas medidas saneadorasem função dos alertas emitidos ê no 6". limestre,zó+, apublicação dos demonstrativos ocorreu fora do prazoestabelecido em fei.

Agente da



UNIDADE REGIONAL DE S J DO RTO PRETO
UR.8

Senhor Responsável da UR.g;

e 3, bem Gomo olt expedientes:
Aompanham

o5

UR.8.5, em 04 agosto de
?.005

Fl. n.e

Proc.

7

iJt l.- l,

à

^t§'

pnocesgos acessríríos lr2
eTC-O723OíO26tOS.

Financeira
Técnia

Tb e1t1ipu, cumprindo Ofício Roteiro de Eabalhq audibu asconras anuais da prefeihrra uunicpai dc HorÍTE azui ÉÀu-úliÀ, ãi"ur* *exercício econômico-ffnaneiro de 2.0ót, be,n-à; ebborou o respectivo relatório detrabalhq que integra o presente b fls.t4/ii. -- -

Informo, ainda, que o ahral Chefe do Executivo foi reeleiüo,tendo §do notificado (fls._o+), par.a acoàpanhar o iulgarnento das contas no Diáriooficial do Estado, nos Ermos do art. 90, ã; Li organi." deste Tribunar - rrrCOMPLEMEÍ{TAR ESTADUAI. NO. 7@/93

RATIFICO os termos do bem elaborado trabalho entregue paranossa apreciação e que encaminho à consderação d; úÃ-dJ#i'ffi*noolembrar que os raút^os. atuaram em conro.niioãde com as normas e àireuizesconstantes dos Manuais de Fiscarizaso, consotioàoo 0", rn.rüô--" -otln, 
a"SeMço deste Tribunal.
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..á:TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO L887 / 02

TC-1.881 /026/04
PREEEITURÀ DO MUNICÍP]O DE MONTE AZUL
PAUL I STA .
CONTAS ANUAIS
2004
CÂMARA _ INCISo II Do ART]Go 56 Do
REGIMENTO TCES P.
CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI

Fl. n.g
AC

Proc.

PROCESSO:
INTERESSÀDÀ:

EDí EXÀIíE:
E]@RCÍCrO:
COMPETÊNCIÀ:

REI,ÀTOR:

Senhor Rel-ator,

Prefeito
exercicio

Cui dam
Município
2004.

autos das
Moate Àzu1

OS

de
contas prestadas pelo
PauJ.ista, relativas aodo

de

A inspeÇão "i-n loco" foi
equipe de fiscal.izaÇão da Unidadê Regional
Rio Preto que apontou, em seu relatório
inúmeras fafhas em diversos itensl.

efetuada pela
de São José do
de fls . L] / 55,

Notificado o responsávef para apresentar as
alegações que fossem de seu interesse, ofereceu e],e asjustificativas juntadas às f1s. 70/94, que vieram
acompanhadas dos documentos de f1s. 95,/109.

Assevera, com referência, especi fi cament e, à
inobservância do dasposto no artigo 100, s 1", da
ConstituiÇão Eederal, que isso não configura j,legatidade,
visto que a Municipalidade vem tentando entrar em acordo
com os devedores, devendo, portanto, inc]ui-r nos próximos
orÇamentos os vafores dos precatórios em aberto.

As manifestaçÕes das Assessorias Técnicas de
ATJ são dlvergentes: às fLs. Ll6/120 ressalta-se aspectos
positivos econômi co- f inancei ros dos demonstrativos
examj.nados, iá às ffs. 1,21,/1,24 sugere-se a emissão de
parecer desfavoráveJ-, ante o descumprimento da regra
conti.da no § 1" do artj-go 100 da Constj-tuiÇão Eederaf.

I ppa; IDO; FiscalizaÇão Das Receita§,' Renúncia de Receitas; Divida
Ativa,' Das Despesasi Ensinoi Saúde; Precatóriosi Transferêncj-as à
CâÍnara,' Outras Despesas; ExecuÇão OrÇanentária;.ResuItado Econômico;
Divida e Endivldamento; LicitaÇões; Contratos; Ôrdem Cronológica de 

_

Paqamentos,' Pessoa]; RemuneraÇão dos Agentes Políticos; Tesourarijl--
e Patrj-mônio; Atendirnento à Lei de Re sponsabi l idade Fiscal.
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Chefia de
des favorave Imente às fls. 125.

também concfui

Acompanham os autos os seguintes expedientes:

- TC-1658,/008/05, por intermédio do qual
encaminhou a documentaÇão pertinente
tesourariai e

a
ao

Prefeitura
setor de

- TC-]238/026/05, que trata de decisão do Tribunaf Regional
do Trabal-ho que julgou procedente em parte reclamaÇão
traba.l-hista promovida por ex-servidor da Prefêitura do
Municipio em apreço, condenando-a ao pagamento de
indenizaÇão e de multas trabalhistas, em virtude de
demissão sem justa causa.

É sintese necessária.

Primeiramente, destaco que as contas dos
exercicios anteriores foram assim apreciadas:

200L - TC-1956/026/01 - |
Ref. : Cons. Robson Marinho
2002 - rc-2808/026/02 - t
Re1.: Cons. Edgard Camargo
. PRECATÓR]OS.
2003 - rc-3035/026/03 - 2

Re1. : Eu.Ivio Julião Biazzt

' Câm., sessão de O6/05/2003 -
- Parecer favorável

Rodrigues - Parecer des favorávef

Câm., sessão de 23 /71/ 2004
Parecer favorávef.

De início, destaco que o Municipio de Monte
Azul PauLista observou as disposições const i tucionai s;
legais e regulamentares relativas à aplicação de recursos
no ensino geral (28,26%), no fundamental (18,17?) e nas
aÇões e serviços de saúde (11 ,72%) .

A execuÇão orÇamentárj-a
satisfatória, apresentando superávit correspondente
da receita arrecadada.

resuftou
a 0,09?

Os resuftados econômlco e financeiro sy)
posit j-vos .
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Os encargos sociaj-s foram regularmente
recolhj-dos. assim como foi atendida a regra estabelecida no
artigo 42 da Leí de Re sponsabi l idade Eiscaf, tendo em vista
a diminuj-ção, no final do exercicio, da indi sponibi I idade
de calxa compa rat ivamente aos dados apurados em 30.04.2004
- ffs. 36/31 .

No que tange ao apontamento sobre a fixação2
da remuneração dos agentes politicos, verifico que e1a já
foi considerada regular no TC-3035/A26/03, refativo às
contas do exercicio de 2003, restando, portanto, superada
essa questão, até porque os respectivos pagamentos não
ultrapassaram os lt-m1tes legais,

Em relaÇão ao saldo da dÍvida fundada, anoto
que a sua elevação foi objeto de recomendaÇão nas contas do
período anterior, cujo parecer foi publicado no D.O.E. de
08.12.2004, sem tempo hábiI, portanto, para que o
administrador pudesse adotar providêncras a fim de diminui-
l-o.

No que se refere às despesas com pessoal -quadro de f J-s. 45, cabe observar que o aumento verificado
nos últimos 180 dias fj.nais do mandato, conforme atestam as
decJ-araçÕes de fls. 231 e 292/293 do acessório 3, é
decorrente do crescimento vegetativo da fofha salarial.

Em assim sendo, as vantagens pessoais que
incidirem nesse periodo poderão ser assumidas sem que se
afronte o comando lega1 (art. 21 , par. único) No mesmo
quadro de exceÇão podemos incfuir as despesas com os
profissionais do magistério fundamentaf, eis que a EC no
1,4/96 e a Lei Eederal- no 9.424/96 são anteriores à LC n"
101/00.

Não obstante, a não j-nc.Iusão no orÇamento de
dotaÇÕes necessárias ao pegal!9nto dos precaEóiiãÀr,

rtig
ent e

desacordo com a regra
Constituição Eederal, é
presentes contas.

contida no a
motivo sufici

o 100,
pa ra

s 1",
inquinar

: 100? da remuneraÇâo estabelecida para os deputados estaduais.
3 De acordo com demonstrativo de fls. 31:
a) Precatórios devidos e não empenhados até 2003: RS
1.167.131,15
b) Precatórios constantes do Ínapa orÇamentário de 2003 do
Trj-bunal de JustiÇa para inclusão no orÇamento de 2004: RS .
4.940,30
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Aliás, tal
apontada nos refatórios das
anteriores, ora como mácufa

desfavotáveL à
de Monte Azul
ressalvados os
este Tri-bunal.

vol-tem a ocorrer.

É o que submeto à el,evada consideração de
Vossâ Excelência.

S.D.G., em 02 de agosto de 2006

AegeTo ScatêD'e PÍi@

e.ea

Proponho, ainda, sejam feitas recomendações
à origem para que adote providências a fim de evitar que as
.incorreÇÕes apontadas durante a instrução do presente feito

,',rtt,

impropriedade foi igualmente
contas dos 3 (três) exercicios
ora como recomendação.

Isto posto, proponho a emj-ssão de parecer
aprovação das contas da Prefeltura Municipal
Paulista, refativas ao exercicio de 2004,
atos porventura pendentes de apreciação por

Sectetário -DiÍetor Geral SttbsXituto

Fl. n.g
TC

Proc.
- LAAI / 02 loÁ
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PÀRECER

rc-001887/026/04.
MunicÍpio: Monte Àzul Paulista.
ÀssuDto: Contas anuais do exercício de 2004.
Prefeito: Sr. Jackson P1aza.
Àdvogados: Drs. Gianpaulo Baptista (OÀB/SP
17'7.0671, Monica Libêratti Barbosa (OÀ8,/SP
191.573), Antonj-o Sergio Baptista (OÀ8,/SP
17.111) e outros.

EAEII:EA, lluaicÍpio: It oate Azul PauLista. Co0tas
arruajs do exercÍcto de 2OO4. EnaiÂot 28r26*t
sêDdo que, deste total, 78.77t foian destioados
ao Eastao ?uadaaental. Ptofissioaais do
Itagistério, 60rO3l . Peaaoal e Reflel,ost 52r72*.
Re,luÂeÍação doÉ Ageates Po7Íticost eo ord,e,,,.
Saúde: 77.721 . Superávtt Orça,,entátiot Or09*.
Não Ltclusão Do orçameoto de dotações
aecessárl,as ao paga,,eBto dos precatórios,
coatrarLa,'do o qontido Do artigo 7OO, § 7", da
Coastitu!ção FederaT. Pare,cer desfavorável à
aprovação das coatas da Prefeitura. Vot,açáo
uaâDi,.e.

Vistos, reLatados e discutidos os autos do
processo TC- 0 0 L 8 8 7 / 0 26 / 0 4 , que tratam do exame das contas
anuais da Prefeitura do Município de Monte AzuI Paulista,
relativas ao exercÍcio de 2004.

Considerando o que consta do Relatório e Voto do
Relator, juntados aos autos, a E. Segunda Câmara, em
sessão de 29 de agosto de 2006, peJ-o Voto dos
Conselheiros Antonio Rogue Citadini, Presidente e
Relator, e Rênato Martins Costa, bem como pefo do
Substituto de Conselheiro Carlos Alberto de campos,
decidiu emitir parecer desfavorável- à aprovação das
contas da Prefeitura do MunicÍpio de Montê Àzul Paulista,
exercício de 2004, ressalvados os atos pendentes de
apreciação por este Tribunal, com recomendação à margem
do parecer, determinação à auditoria da Casa ê
arquivamento do expediente Tc-007238/026/05.

Publique-se.
São Paulo, em 05 de setêmbro de 2006.

ÀNTONIO CI INI Presidênte e Relator

-lt, lg,oL"

{*'-t»

ENDEREÇo : Av. Rangêl Pestana, 3l5 - Centro - sP - cEP: 01017-9M PABx 3292.326f - TNTERNET: www.tce.sp.eov.br
DS-:
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rÉ. no ) b}
TC-001887/026/2OOt

Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Eduardc
Bittencourt carvalho, Edgard camargo Rodrigues, Fulvio Julião Biazzi
cláudio Ferraz de Alvarenga e Renato Martins Õosta, preliminarmente o E
Plenário conheceu do pedido de reexame e, quanto ao mérito, ante o eipostc
no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se
integralmente o parecer desfavorável às contas apresentadas pelo prefeitc
Municipal de Monte Azul Paulista, exercício de 2004.

DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO

DATA DA SESSÃO - 20-06,-2007

SER o U IOR
Sec rio-Di retor Geral Substituto

sarc-1/LANG/iso

MUNICÍPIO: MONTEAZUL PAULISTA
EXERCÍCrO: 2004

1 - Notas taquigráficas juntadas pela SDG-1;
2 - Ao Cartório do Relator para redação e publicação do parecer;
3 - Ao DSF-I para dar prosseguimento à decisão ãnterioi. , i)

SDG-I, em 21 de junho de 2007

ENDEREÇO : Av. Rangcl Pestana. 3lJ - eattro SP CEP| 01017-906 PABX 3292.32ó6 - INTERNET: !r'ww.rce.sp.sov.br

PRESIDENTE - CONSELHEIRO ANTONTO ROQUE CTTADTNI

t, *.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

NOTAS TAQUTGRAFICAS TC-OO1a87/026l04

16a. sessão ordinária do Tribunal Pleno, realizada em 2O de
junho de 2oo7, no Auditório "Prof. José Luiz de Anhaia Mello"

PRESIDENTE - Conselheiro Antonio Roque Citadini
RELATOR - Conselheiro Robson Marinho
sEcRETÁRIo - Sérgio Ciquera Rossi
PROCESSO - TC-OO1887 /02612004
ASSUNTO - Município: Monte Azul Paulista.
Prefeito(s): Jackson Plaza.
Exercício: 2004.
Requerente(s): lackson Plaza - Prefelto.
em-lulgamênlo: Reexame do Parecer da E. Segunda Câmara, em

sessão de 29-08-06, publicado no D,O.E' de 15-09-06'
Advogado(s): Maria Fernanda Pessatti de Toledo, Glanpaulo Baptista'
Mônicá Liberatti Barbosa, Antonio Sérgio Baptista e outros'
Acompanha(m): TC-OOL}}Tl]26/04 ÍC-OOIBBT/226/04 e TC-

OO t887 / 326 /04 e Exped iente(s) : TC-007 238 / 026 / 05'

RELATOR - Sr. Presidente, Srs. Conselheiros,
de reexame interposto pelo Sr. Jackson Plaza,

Município de Monte Azul Paulista.

(O relatório e voto preliminar de S. Exa ' seguem juntados ao

final destas notas),

PRESIDENTE - Em discussão. Em votação. Conhecido o pedido'

RELATOR - Passo a proferir meu voto de mérito'

(O voto de mérito de S. Exa. segue juntado no final destas notas)'

PRESIDENTE - Em discussão. Encerrada a discussão' Em votação'

Aprovado o voto do Relator.

trata-se de pedido
então Prefeito do

1

ENDEREÇO:Av. Rangel Pestana, 3 I 5 - Centro - SP CEP:01017-906 PABX 3292.3266 - INTERNET: www tce.sp eov.br

â
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

NOTASTAQUTGRÁFTCAS TC-OOlaa7/026lo,4
o4t

DECISÃO CONSTANTE DA ATA: Pelo voto dos conselheiros Robson

Marinho, Relator, Eduardo Bittencourt Carvalho, Edgard Camargo
Rodrigues, Fulvio lulião Biazzi, Cláudio Ferraz de Alvarenga e Renato
MartiÃs Costa, preliminarmente o E. Plenário conheceu do pedido de

reexame e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator,
juntado aos autos, negou-lhe provimento, mantendo-se integralmente o
-parec", 

desfavorável às contas apresentadas pelo Prefeito Municipal de

Monte Azul Paulista, exercício de 2004.

SDG-1/LANG/Cav.

2

ENDERECO:Av. Ransel Pestana,Sl5-Centro-SP-CEP:0lOl?-906 PABX 3292.3266 - INTERNET: www.tce.so.qov.br

Taquígrafo: Humberto
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Consel-heiro Robson Marinho
Tribunal- Pfeno
Sessão: 20/6l2OO7

42 TC-00188? /026/04 - PEDTDO DE REEXÂME
llunicipio: Monte Azul Paulista.
Pr€feito (s) : Jackson Plaza.
Exêrcício: 2004.
R€quêrêntê (s): Jackson Plaza - Prefeito.
ED ,rulEaD6nto: Reexame do Parecer da E. Segunda Câmara, em
sessão de 29-08-06, publicado no D.o.E. de 15-09-06.
Advogado (s) : Maria Eernanda Pessatti de Toledo, Gianpaulo
Baptista, Mônica Liberatti Barbosa, Àntonio Sérgio Baptista e
outros.
Àcompanha (m) : TC-001887 /!26/04 TC-0O1887 /226/04 e TC-
001887 /326/04 e Expedienrê (s) : TC-00'1238/026/05.
Àuditada por: UR-8 - DSF-I.
Àuditoria atual: UR-8 - DSF-I.

Relatório

A e. Segunda Câmara, em sessão de 29/8/2006, decidiu
emitir parecer desfavoráveI à âprovaÇão das contas da
Prefeitura Municipal de lrontê ÀzuJ. PauJ-ista, relativas ao
exercício de 2004, tendo em vista a infringência à regra
contida no artj-go 100, § 10, da Constituição Eederal.

Nos termos contidos no voto condutor, "a não inclusão
no orçamento de dotaçÕes necessárias ao pagamento dos
precatórios, contrariando a regra contida no artigo 100, §
1o, da ConstituiÇão Eederal-, compromete as contas. Assim
nada foi empenhado ou pago a titulo de precatóri-o no
exercicio em exame. "

Inconformado com os
responsável interpôs
procurando reverter a

termos da
de reexame
que lhe fora

r. decisão, o
(f1s. 146/L49),

des favoráveI .

pe di do
decisão

Em seu ape1o, sustenta que a emissão de parecer
desfavoráveI fundada unicamente na questão dos precatórios
é demasiadamente rj-gorosa, na medida em que os demais
aspectos considerados na aná1ise de contas municipais foram
considerados regulares (ensÍno, saúde, pessoal e execução
orÇamentária ) .

Afirmou, também, que referida falha "não deve ser
configurada como ilegalidade em face dos possiveis acordos
que ainda estão em discussão entre a municj-palidade e os
devedores, incluindo-os nos próximos orçamentos para a
regularização dos pagamentos, diante da insuficiência de

)
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caixa enfrentada Pela
final do exercício o
Divida Consolidada do
contidas no S 7" do
101/00.

administração em sua gestão" e que no
montante não pago foi incorporado na
Municipio, consoante as disposições
artigo 30 da Lei Complementar n"

Requereu, Por fim, o Provj-mento do
a conseqüente emissão de novo parecer,
aprovaÇão das contas municípais dê Monte

À Assessoria Técnica (f I's. L52l , sua Chefia (fls'
153/154) e a SDG (fls- 155/157), por entenderem que as

razões contidas no apelo não conseguiram reverter a

situação que ensejou o parecer desfavorável à aprovação das
contas, propugnou pe1ó conhecimento e desprovimento. do
pedido de réexame, mantendo-se integralmente a r' decisão
recorrida.

Ao final da instruÇão, o interessado requereu e

obteve vista dos autos '

É o relatório.

,cbnm

presente aPelo com
agora favorável à
AzuI Paulista.



Voto
'tc-o0L887 /026/04

P re f imina r

O parecer
que é tempestivo

foí
o

pubJ-icado no DOE de t5/9/2OO6, de modo
recurso protocolado em L'l /L0 /2006.

Também presentes os
admis s ibilidade, voto pelo
reexame.

Mérito

em
dos

dema j-s pressupostos
conhecimento do pedido

de
de

No mérito, não há como rêverter a decisão proferida
primeiro grau, pois o desrespeito à ordem constitucional
precatórios permanece.

Os argumentos de defesa não inovaram. Eoram os mesmos
apresentados na oportunidade inj-cialmente aberta para a
apresentaÇão das justificativas e, portanto, não
conseguiram alterar as constatações efetuadas pela equipe
fiscalizadora.

Note-se, quanto a isso, que a Prefeitura Municipal, em
momento algum deixou de contestar os seguintes valores
considerados pela equipe fiscalizadora:

I valor constante no relatório da auditoria do exelcicio de 2003, que coincide
com o informado ao SIAP/2003.2 o valor apurado corresponde a: a)plecatólios devidos e não empenhados até
2003: RS 1.167.131,15 e b) precatórios constantes no mapa orÇamentário do
Tlibunaf de Justj.Ça recebido êrn 2003 para inclusáo no oÍçamênto ê pagamento en
2004: R§ 4-980,30.I No balanço patlimonial dê fIs. 34 do anêxo, verifj-ca-se o valor de R§
4.392.818,61 desdobrado na demonstlaÇão da dlvida fundada de fls. 110, onde
apalece a importância constante no guadro acima, como registrado por ocâsião
do encêrramento do exercíci.o em examê.

01 Saldo de precatórios de exerclcios anteliores R§
2.543.214, g8l

02 Val-or total a se! incluÍdo no orÇamento de 2004 para
êmpenho e pagamento

RS
7-L't2.O'17,452

03 Total inserido na Lêi o!çainentária R$ 0,00

04 Total empenhado no êxerclcio RS 0, 00

05 Total pago no exerclcio R§

06 Saldo total
Patlironial de

dos plecatórios registrado
3l /t2 / o4

no Balanço RS

1 szz .t 39 ,l8x

â

0, 00
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Vê-se, diante disso, que o rnunicípio realmente deixou
de dar cumprimento ao sistema constitucionaf incidente
(Constituição, S 1" do artigo 100), cujo descumprimento,
nos termos da jurisprudência destâ Corte de Contas, não
admite relevação.

Assim, por não haver motivos para dissentir dos órgãos
técnicos da Casa, voto pelo dssproviDeato do presente
pedido de reexame, mantendo integralmente o parecer
desfavoráve1 emitido pela e. Segunda Câmara sobre as contas
apresentadas pelo Prefeito Municipal de Monte Azul
Paulista, referentes ao exercício de 2004.

É como voto.

4
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PÀBECER
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BITTEIÍCOI'B,T cÀavÀLEO

8OlÍ líÀBIltEO - nêlato8

Prêsl,dêu!ê eu exercício

PUBLICADO NO D.O.E.

CGCRRM

7 ,>22ó ?-

ENDEREÇO ; Av. Rangel pesrana, 315 - Centro - Sp _ CEp; 0l0l 7-9ú PABX 3292.3266 - INTERNET: www.tce.sD.sov.br

TC-00189?/026/04 - pedido de reexame.Xruiêípio t Monte Àzu1 pauliata.
Prefêl,to:,Jackaon plaza.
B-êrcícLo t 2004.
Bequ.rêate s üackson plaza (prefeit.o).
& üulgaeêúto: Reexame do parecer, de 15_9_2006, da e.Se$Dda Câmara.
ÀdvogadoE r Maria Fernanda pesaatti de Toledo, GianpauloBaptiata, Mônica Liberatti Barbosa, Antonio sérgio S"piiri"e outrog .
Acompanlram: TC-OOLB1T/L26/04 TC_OOLABT /226 / 04 e Tc_ootBe7 /326/ 04 e Expediente: Tc_oo723a/o26/os.

b€lr,ta r pedido de reexame. Conhecid.o e desprovid.o. Contasde Mr:nj-cÍpio. Descu.rprlmento das regras d.e pagamento dêprecat,órlos .

viatoa, diaculidoE e relatados oE autos.Pelo voto doa Conselheiros Robson Marinlro, Relator,Eduardo Bittencourt Ca_rva1ho, Edgard Camargo Rodrigrres,Rulvio .Iu1ião Bíazzí, cláudio rerráz de ÀLvarenga e RenaloMartins Costa, o e. Tribunal p1eno, em sesEão de 20 dej unho de 2OO?, conheceu do pedido de reexame e, quanto aomérito, ante o o<poato no votso do Relator, iuntaao aãsautoa, negou-lhe provimento.
làJblique-ae,
são Paulo, 11 de Julho de 2oo?.
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DECRETO LEGISLÀTIVO N9. 16U2OO7

ÀPROVÀ O PÀRECER PRÉVIO DO TRIBUNÀL DE CONTÀS DO ESTÀDO DE SÃO PÀUT.,,O

E REJEITÀ ÀS CONTÀS DÀ PREFEITURÀ I{UNICIPÀL DE MONTE ÀZUt PÀULISTÀ -
SP., REFERENIE ÀO EXERCÍCIO FINÀNCEIRO DE 2004.

LUÍZ CÀRLoS GERoMINI, Presidente da
Câmara Munj.cipal de Monte Àzul Paulista, Estado de São Paulo, usando das
atribuiÇôes que lhe são conferidas,

FAZ SÀBER, que a Câmara Municipal de
Monte Àzu1 Paulista, Estado de São Paulo, ÀPRoVoU e ele PRoMULGÀ o
seguinte DECRETO LEGISLÀTIVO :

ÀRTIGo Iq - Fica ÀPRoVÀDo o Parecer
Prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exarado no processo
número TC-001887/026104, e, via de conseqüência, ficam REJEITÀDÀS as
contas da Prefeitura Municipal de Monte Àzul Paulista, Estado de São
Paulo, referente ao exercÍcio financeiro de 2004.

ÀRTIGO 2S - Este Decreto Legislativo
entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições eD
contrário.

,h

L GEROMINI
n Câmara Municipal

Àzul Paulista - SP

c

r
§

CÂMARA MUNICIPÂL DE MONTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/ fax:
Site: www.camaramon (ea7ul.sD.so\ .br = Email :

Estado de São Paulo

Monte Àzul Pau1ista, 2I de Novembro de 2007.


